
Município de Chopinzinho · Ol 
ESTADO DO PARANA ()\_ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@.chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

PROCESSO Nº 212/2016 

INEXIGIBlllDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 16 /2016 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS A 
SAÚDE AMBULATORIAL PARA ATENDIMENTO A 

ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS. 

J {~ f))( 

RECURSOS: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

07 .02.103010022.2.037 .3.3.90.39 (660) FONTE 303 
07.02.103020022.2.041.3.3.90.39 (1055) FONTE 496 



Município de. Ch~pinzinho ~1 
. ESTADO DO PARANA Q\ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 .,mall: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242·8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Dumont, 3883 , 

85560-000 . CHOPINZJNHO PARANA 

• DECRETO Nº 412/2015 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

• , O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuiÇões que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1°.:. Ficam nomeados o senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099-

53, .RG nº 1.233.47 4-5/PR., como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.5~5.819-66 e RG nº 9.429.975-6 - SSP/PR e o· senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF nº 

546.4~2.519-49 e RG nº 5.253.580-8 :- SSP/PR, 'como membros, para comporem a Comissão 

Perm~nente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentada~· por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopin.zinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
' 

cadastramento de licitantes, para·º exercício de 2016. 

Art. 2° ·Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2016, ficando revogado 

o Detreto nº 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decret~ nº 228/2015 de 03 de julho de 

2015,, e as disposiçõ~s em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO "DE CHOPIN O, PR, 15 DE DEZEMBRO DE 2015. . . 

1/ll4(c~~ 
Delair VilnYár' ~Tr'osini 

"'- ---..L...!.-!- ,J_· A._._:_:_,._ ___ :::,_ 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N:Blde.ttJJ,2_/2015 pg nº ~ 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 . CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ....... : SOLICITAÇÃO 

Subassunto. : SOLICITAÇÃO 

No.Rrocesso: 2016/09/003319 

Datai Protoc. : 06/09/16 

ReqtJJerente. : SECRETARIA DA SAÚDE 

Logr~douro. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municip~/~pinzinh,of06/ 
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Secretaria Municipal de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da contratação de Prestação de 

Serviços As$istências à Saúde, em virtude de formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o 

prestador de Serviços aos usuários do Sistema Único de Saúde, a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionai$ - APAE, cadastrado no sistema nacional de estabelecimentos de saúde - SCNES, 

habilitado/qredenciado ao SUS, conforme metas físico - financeiras programadas do Município de 

ChopinzinhQ, solicita a Vossa Excelência, autorização para a contratação, na modalidade em que se 

enquadrar dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

As responsabiJidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 
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Secretaria Municipal de Saúde ~ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTEPl SERVIÇOS AMBULATORIAIS 
ITEM QUANTIDADE UNID. DESCRIÇÃO TETO VALOR TOTAL 

EStlMADA MENSALR$ R$ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTÊNCIAL DE 

02 
SAÚDE -AMBULATORIAL - Para os usuários 

12 Meses 
do Sistema Único de Saúde da APAE, 4.257,54 51.090,48 
conforme metas físico - financeiras 
programadas. 

VALOR TOTAL R$ 51.090,48 



Secretaria Municipal de Saúde 

JUSTIFICA TIVA 

Considerando a necessidade da contratação da contratação de Prestação de Serviços 

Ambulatorials, em virtude de formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

Serviços aosiusuários do Sistema Único de Saúde, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-

APAE, cadastrado no sistema nacional de estabelecimentos de saúde SCNES, 

habilitado/ctedenciado ao SUS, conforme metas físico - financeiras programadas do Município de 

Chopinzinho. Anexa cópia da Resolução n216/2016 - CMS. 

,Considerando que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE do 

Município de Chopinzinho tem como finalidade proporcionar o desenvolvimento global dos alunos 

portadores de necessidades especiais, visando sua integração e inclusão na sociedade através de 

um processq educacional e terapêutico para atender suas necessidades, onde são desenvolvidos 

programas ,e procedimentos metodológicos diferenciados por profissionais capacitados. 

Considerando que o contratado deverá responsabilizar-se integralmente pelos 

funcionários com os quais estabeleceram vinculo empregatício, procedendo aos descontos e 

recolhimento previstos em Lei, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais, cujo ônus e obrigação em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 

contratante. 

Considerando que o contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração, ao paciente, ou ao terceiro, decorrente de culpa ou de dolo, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 

conforme art .. 69 e 70 da Lei 8666/93, permitindo o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio 

de seus representantes desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 

Considerando que o CONTRATANTE deve a continuar apresentando a produção 

ambulatorial através do Sistema SIA/SUS nas datas estabelecidas nos cronogramas estabelecidos 

pelo CONTRATANTE. 

Considerando que o repasse dos recursos financeiros previstos neste contrato ficará 

condicionado ao regular repasse de recursos do Fundo Nacional de Saúde e no caso de eventual 

falta de repa~se dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato não transfere 

ao MUNICÍPI© DE CHOPINZINHO, a obrigação de pagar pelos serviços contratados, os quais são de 

responsabilidade do Ministério da Saúde / Fundo Nacional dP Sat'1nP nar~ tnrfnc: n<: ofoii-1'\c lon.,,ic-
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Secretaria Municipal de Saúde 

Considerando que por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão 

utilizadas as tabelas de procedimento do Sistema Único de Saúde e o pagamento do faturamento 

ambulatorial será mediante apresentação de fatura registrada no Sistema de Informação 

Ambulatorial, pós-processada e aprovada peto Setor competente. 

Considerando que o contratante deverá realizar o pagamento conforme fatura de 

produção apresentada até o limite físico financeiro programado, exercendo o controle, avaliação e 

auditoria dos serviços prestados na execução da programação estabelecida, através de mecanismos 

de controle da oferta e demanda de ações e serviços a saúde. 

Conforme exposto acima, solicitamos parecer para a contratação de Prestação de 

Serviços Assistências à Saúde (Ambulatorial), para o prazo de 12 (doze) meses, através da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 06 de setembro de 2016. 
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ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

APAE 1 

°""""""llo·AA 

Fundada em 29!06/89 
CNPJ 80.871361/0001-42 

Utilidade Pública Municipal n• 1050/90 de 26111/90 
Utilidade Pública Estadual n• 10842 de 05/07194 

Utilidade Pública Federal 29/03194 
Registro no CNAS n• 2.8010.0001031/91-18de 18/02/92 

Registro na Federação Nacional APAE's n• 765 em 16110/90 
Registro do Conselho Nacional de Serviço Social 

Processo n• 28010.001931131-18 em 29/01192 

PLANO DE TRABALHO - SUS 

1 - ldentificaçãG> da Entidade Proponente/Tornada: 

Nome da Entidape: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE CHOPINZINHO 

Endereço:RUA ZACARIAS SILVERIO DE OLIVEIRA, 4307-BAIRRO SÃO SEBASTIÃO - CHOPINZINHO 

Nome do representante legal: GILMAR FRANCISCO CERVO 

2 - Descrição dp Objeto a ser Executado: 
Açãonº ! Especificação da Ação a ser Executada 

1 ATE~DIMENTO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE AOS ALUNOS ESPECIAIS, 

PARA UMA MELHOR QUALIDADE DE VIDA 

' 

, - Descrição das Metas a serem Atingindas: 

Ação nº Meta de Qualidade Meta de Quantidade 

1 ASSISTÊNCIA A ALUNOS ESPECIAIS 116 PESSOAS 

4 - Etapas da E1Xecução do Objeto: 
Ação nº Etapa da Execução do Objeto Período: Início I Fim 

1 PAGAMENTO DOS 01/07/2016 a 31/12/2016 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

5 - Cronogram~: 

' 1 º - Janeiro 2° - Fevereiro 3° -Março 4° -Abril 

Proced. ; 279,00 279,00 279,00 279,00 

Valor Uni 15,26 15,26 15,26 15,26 
ValorTot 4.257,54 4.257,54 4.257,54 4.257,54 

5°- Maio 6° -Junho 7° - Julho 8°-Agosto 
Proced. 279,00 279,00 279,00 279,00 
Valor Uni 15,26 15,26 15,26 15,26 
Valor Tot. 4.257,54 4.257,54 4.257,54 4.257,54 

9° - Setembro 1 ao - Outubro 11° - Novembro 12° - Dezembro 
Proced. ! 279,00 279,00 279,00 279,00 
Valor Uni 15,26 15,26 15,26 15,26 
ValorTot. 4.257,54 4.257,54 4.257,54 4.257,54 

De 

NAIR DALM~T PATEL-TESOUREIRA GILMAR FRANCISCO CERVO - PRESIDENTE 
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Conselho Municipal de Saúde 

Chopinzinho - PR 

Rua Coronel Santiago Dantas~ 4864 - Fone: (46) 3242-1511 

RESOLUÇÃO N2 16/2016 

Súmula: Aprovar os Valores por Produção para o 

Município de Chopinzinho na Mudança de Gestão. 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, a de referendum, 

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela lei Municipal n!! 

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto Nº 211/2014 de 15 de maio de 2014, 
i 

Resolve: 

1. Aprovar os valores por produção para serem remanejados para o Munícipio 

de Chopinzinho na Mudança de Gestão: 

Produção Hospitalar R$ 95.894,17 

Produção Ambulatorial R$ 25.862,82 

Total R$123.756,99 

Chopinzinho, 16 de junho de 2016. 

t:\ "/) 

ANA J;l1{cJi?ÊrrE BOSA 
Presidente do CMS de Chopinzinho 

Homologo a Resolução CMS nº 16 de 16 de junho de 2016, nos termos do Decreto n9 
140 de 08 de maio de 2012. 



SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE SISTEMAS DE.SAÚDE - SGS 
DE.;.ARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA -DEOG 
DIVISÃO DE MONITORAMENTO E AV~IAÇÃO • DVMAV 

FOLHA DE DESPACHO FOLHA 

i 
! Divisão de Monitoramento e Avaliação, OVMAV em ! Deog, em 14/0612016 
1 14Jb6J2016 

1 

1. Ciente ' 1 Processo nº 14.115.334-0 
' 

1. Trata da solicitação da Prefeitura Municipal 
Chopinzinho de habilitação da Gestão Plena 
Saúde; 

de l · ·- 2. De acordo 

d 3. Ao DECH 
ª1 

1 
• 2. Atendendo ao despacho do DECH. anexamos ! 

levantamento da Produção Aprovada do ! 
Financiamento MAC Ambulatorial e Hospitalar. por 1 
prestadores nos últimos í2 meses do Município de 1 

Chopinzinho, f!s.57 e 58; i 
1 

Valores por Produção Aprovada para serem j • 3. 

. 4. 

5. 

remanejados para o Municipio de Chopinzínho na l 
Mudança de Gestão: 1 

j Produção Hospitalar ! R$ 95.894;17. i 1 

! RS 25.862,82---, I [ Produção Ambulatorial 
1 Total I· R$ 1~3.75~,99 l i 

1 

Para Mudança de Gestão, é necessário anexar ao l 
processo: Ata do Conselho Municipal de Saúde, 1 

Deliberação C!B Regional e Estadual e ofici·o· aceite l 
do valor a ser repassado do Teto MAC Estadual de 
Saúde do Estado para o Teto MAC Municipal de j 
Chopinzinho; 

1 
lembrando que os Quadros da Programação 1 
Pactuada Integrada para alteração de recursos do li 
Teto MAC para a competência Julho/2016, devem ser 
encaminhados ao Ministério da Saúde até o dia 25 do j 
mês, por esta Divisão; 

1 
Ao DEOG l 

\ 

Maisa Mendes 
ChefeOVMAV 

1 

SECRi:T·IRll /JL !éSl:.tf)O VA SA(JJ!õ 
scn·:tusn·.\m;.Yct.-I DE ut:st:-io u1;· s1s1E.lf:1s rw s,; U 11; 

Dl:PAR7A.\IE.V70 DE NfGl 1:/Ç../O 
j"~11 "t(~ :f ~·'1 1. e 'h"i1.. ·1·r.1·1 ,, 4. J , ..... ,.z·~. r •• ' •••• /• 7 •. 
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· CIBIPR. 
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE REGIONAL 
T' REGIONAL DE SAÚDE- PATO BRANCO 
CONSELHO REGIONAL DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAlJDE- CRESEMS 

DELIBERAÇÃO Nº 24/2016 DE 16 DE JUNHO DE 2016. 

i! -~ 
I Junho1~~ 

1 

A Comissão lntergestores aipartite Regional. da T' Regional de Saúde. considerando: 

H . ~ 

O Ofício nº 137/2016 do Município de Chopinzinho que manifesta concordância em receber o 

recurso financeiro referente ao remanejamento dos valores por produção ambulatorial e 

hospitalar na Mudança de Gestão. 

A Resolução nº 16/2016 do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho que aprova os 

v~lores por produção para serem remanejados para o Município de Chopinzinho na Mudança 

de Gestão. 

APROVA ·'Ad Referendum .. os valores por Produção a serem remanejados para o Município ., 
de Chopinzinho na Mudança de Gestão sendo Produção Hospital R$ 95.894.17 e Produção 

Ambulatorial R$ 25.862,82, totalizando R$ 123.756,99 (Cento e vinte e três mil, setecentos e 
' 

cinquenta e seis reais e noventa e nove centavos) repassado do Teto MAC Estadual de Saúde 

para o Teto MAC Municipal de Saúde. ' 

,..,---._ ~ 

1 ""' ~::--,. ··• ·. •,. ··. "· ---------~···. . ·, . -~ i ... (\ ... ~" ~ :...:....! ... ! ~-,;-\ ..... ••• 'í-.~ •••••••••••. ·.~-~~-:-..;:,..,, ..•. 

Franceli d!! Fátima Davi Dei Gasparin 
Presidente CRESEMS 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242:8600- Rt1a Miguel Procopio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 13/09/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: ~ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNC,A: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS A SAÚDE 
AMBULATORIAL PARA ATENDIMENTO A ALUNOS COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços Assistenciais a Saúde 
Ambulatorial 'para Atendimento a Alunos com Necessidades Especiais, protocolada pela 
Secretaria Mµnicipal de Saúde, sob nº 3319/2016, autorizo a abertura de Procedimento 
Licitatório. 

12 
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Secretaria Municipal de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/09/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS A$SISTÊNCIAS À SAÚDE (AMBULATORIAL) SECRETARIA DA SAÚDE-VALOR R$ 51.090,48. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

Aten:ciosamente, 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010022.2.037.3.3.90.39 {660) FONTE 303 

07.02.103020022.2.041.3.3.90.39 {1055) FONTE 496 

QcLt,:~'"' ~ --- """~ ROD~~KI 
Contabilidade 

LUCIANI '~EIRO CENCI 

~-;m·~iro 

13 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 13/09/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS A SAÚDE AMBULATORIAL PARA 
ATENDIMENTO A ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços Assistenciais a Saúde 
Ambulatorial para Atendimento a Alunos com Necessidades Especiais, constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade INEXIGIBIUDADE. 

Atenciosamente, 

Delair Vil~~rosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811. 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 3319/2016 e 

considerand;o a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, aitravés de processo de lnexigibilidade, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010022.2.037.3.3.90.39 (660) FONTE 303 
07 .02.103020022.2.041.3.3.90.39 ( 1055) FONTE 496 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois, subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

lnexigibilidade de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 13 de setembro de 2016. 
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APAE 

ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Fundada em 29/06/89 
CNPJ 80 87136110001·42 

Utilidade Pública Municipal n' 1050/90 de 26111190 
Utilidade Pública Estadual n' 10842 de 05107194 

Utílídade Ptlblíca Federal 29/03/94 
Registro no CNAS n' 2.8010.0001031191-18de 18102/92 

Registro na Federação Naoional APAE's n' 765 em 16/10190 
Registro do Conselho Nacional de Serviço Social 

Processo n• 28010.001931131-18 em 29/01192 

ATA DA AS1SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Chopinzinho, realizada em 18/05/2015, em 1 ª convocação, conforme convocação 

feita através de Edital publicado no jornal Gazeta Regional do 28/04/2015 pagina 88 Edição 350, 

com a prese111ça dos associados signatários do livro de presenças, com a seguinte ordem do dia: 

1) Homologar as alterações estatutárias deliberadas pelo Conselho de Administração das 

Federação Nacional das APAES reunido nos dias 07 e 08 de Agosto de 2014 em Brasília-DF, na 

sala de reunipes do Hotel Brasília Imperial e nos dias 31 de março e 01 de Abril de 2015, na sede 

da Federaçã9 Nacional das Apaes, passando a viger com a seguinte redação: 

ESTATUTO DA APAE DE CHOPINZINHO 

CAPÍTULO 1 

Da Denominação, Sede e Fins 

Art. 1° - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Chopinzinho ou, 
abrE:lviadamente, Apae de Chopinzinho, fundada em Assembleia realizada em 29 de junho 
de 11989 nesta cidade de Chopinzinho, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento 
Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art 2° - A Apae de Chopinzinho é uma associação civil, beneficente, com atuação 
nas: áreas de assistêncía social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalízação, 
def~sa e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins 
lucrativos ou de fins não econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua 
Zacharias Silvério de Oliveiras, nº4307, bairro São Sebastião, e foro no município de 
Chopinzinho, estado de Paraná 

Art. 3° - A Apae de Chopinzinho tem por MISSÃO promover e articular ações de 
def~sa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, 
direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de 
umçi sociedade justa e solidária. 

Art. 4° - A Apae de Chopinzinho adota corno símbolo a figura da flor margarida, com 
pétalas amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, 
ladrada por duas mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e 
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a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo 

tanta$ folhas quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito Federal. 

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano 

devená observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das 
assineituras, em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional 

das ,t\paes. 

Art 5° - A bandeira da Apae de Chopinzinho, na cor azul, contendo ao centro o 

símbolo do movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de 

altura por 1. 5 de largura. 

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplícação da marca e 
das çores, deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela 

Federação Nacional das Apaes. 

Art. 6° - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento 
nortet:idor o Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional 

das Apaes, para organização de seus protocolos. 

Art 7° - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei nº 
10.242, de 19 de junho de 2001 ), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o 
hasteamento da bandeira da Apae. 

Art. 8° - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
' sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

. Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do 
seu município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica 
e so~ial, em especial: 

1 - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, 

preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus 

ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno 
exer~ício da cidadania; 

li - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso l deste 
artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, 

realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou 

cum~lativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas 
famí!iias; 

Rua Zacharias Silvério de Oliveira, 4307, Bairro São Sebastião - CEP 85560-000 Fone/Fax 1461 3242-1034 
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Ili - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma 
melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla. 

Art. 1 O - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a: 

1 - executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma 
gratuiita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles 
nece$sitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se 
restrirngindo apenas a distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos; 

li - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na 
organização de campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar 
fundos destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae; 

Ili - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas 
nas ~ções e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com 
defici~ncia, preferencialmente intelectual e múltipla; 

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, 
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, no mundo do trabalho; 

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as 
associações congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos 
à causa e à filosofia do Movimento Apaeano; 

VII - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de 
pessoas físicas; 

VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos 
de ó~gãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas; 

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta 
dos serviços prestados; 

Rua Zacharias Silvério de Oliveira, 4307, Bairro São Sebastião-CEP 855n0-000 FnnP/F,, f4f;\ ,,4,_1n<• 
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X - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do 
símbdlo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à 
Feder~ção Nacional das Apaes; 

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os 
seus éilSSistidos e às suas famílias 

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a 
ocorrência de abrigamentos; 

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, 
pre.ferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, na gestão das Apaes; 

XV - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, 
programas e a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das 
Apaes, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a 
unidade orgânica e filosófica do Movimento Apaeano; 

, XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com 
deficiéncia, preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e 
fiscalizando sua execução; 

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, 
políticas que assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, 
prefer$ncialmente intelectual e múltipla; 

·XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre 
assuntos referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, 
incenti~ando a publicação de trabalhos e de obras especializadas; 

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, 
estaduais e municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla, provocando a ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento 
e do aperfeiçoamento da legislação; 

'XX - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em 
relaçã6 à causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, 
propiciando o avanço científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e 
voluntários que atuam na Apae; 
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XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da 
deficiência, de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da 
pessda com defidência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua 
famílta e à comunidade; 

XXII - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços 
presté;ldos pela Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de 
eficiência, de acordo com o conceito do Movimento Apaeano; 

XXII! - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios 
disponíveis; 

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva 
das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 

XXV - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, 
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com 
defic.iência, preferencialmente intelectual e múltipla. 

Art. 11 - A Apae de Chopinzinho integra-se, por filiação, à Federação Nacional das 
Apa~s, de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, 
símbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto adere. 

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será 
automaticamente filiada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

§ 2° - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo 
e sig:la Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do 
Regi1mento Interno e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e 
da Federação das Apaes dos Estados. 

§ 3° - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 
30 cje abril, relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte, 
indicando os pontos positivos e negativos encontrados em sua administração, no exercício. 

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica 
perante a Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração 
Pública e entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos 
empregatícios entre seus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a 
cada uma, particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas respectivas 
obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do trabalho, 
previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legisl?!ff\~. vigente e/ou práticas 
comerciais, financeiras ou bancárias em vigor. í d•( _si:~L:/"' 
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Art. í 3 - A Apae de Chopinzinho é constituída por número ilimitado de associados, 
pessoas físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta 
do contrato social. 

§1° - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, 
capacidade legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com 
as ações desenvolvidas pela Apae. 

§2º - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas 
obrigações e encargos sociais da Apae. 

Art. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de 
associados: 

1 - contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que 
contribuem com a Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de 
vontade em contribuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de 
associado; sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas Oí (um) 
sócip/diretor representante. 

li - beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de 
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes serviços ao 
mo'Jimento das Apaes; 

Ili - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em 
outros pontos do território nacional ou em outro país; 

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado 
relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de 

,, .. r ' 
maneira apreciável para o progresso da humanid~?e ~o campo da ~defic~~ncia; 

• 2l":; ae':·-, . . 
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V - espec1a1s: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam 
matriculadas nos programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis 
legais, sendo-lhes assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de 
adesão; 

VI - fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundação da 
Apae e assinaram a respectiva ata. 

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta 
ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. 

Seção li 

Dos Títulos Honoríficos 

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de 
Agraciado Benemérito e Agraciado Honorário. 

1 - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo 
do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de 
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes. 

li - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a 
JU1zo do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham 
pres4ado relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de 
maneira apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 

Ili - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, 
por dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. 

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comiss.ão 
composta por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração, para examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por 
vota{:ão de, no mínimo, dois terços dos seus membros. 

V - A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação 
à Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste 
Estatuto. 

( (' (' r1.6 c;.í'r· 
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Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites 
com suas obrigações sociais: 

1 - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se 
dos serviços por ela prestados; 

li - participar das Assembleias Gerais; 

Ili - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae; 

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração 
da Apae, usando da palavra, mas sem direito a voto; 

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, 
teses e assuntos de interesse comum; 

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes; 

VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à 
apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das 
Apaes; 

VIII - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando 
convidado e de acordo com sua disponibilidade; 

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à 
Diretoria da. Apae; 

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 
(um quinto) dos associados. 

§ 1 º - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não 
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§ 2° - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o 
associado se encontre quite com suas obrigações sociais. 

§ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto 
ou indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral 
Extraordinária. 

Seção IV 

Das Obrigações dos Associados 

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae: 

1 - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do 
Movimento Apaeano no município; 

li - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as 
informações solicitadas pelos órgãos diretivos; 

Ili - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da 
Apae, participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; 

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da 
Diretoria Executiva, o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da 
Apae; 

V - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer 
suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências; 

VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à 

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Asses,. . . , .· ; 
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Seção V 
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Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Art 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza 
cometidas pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela 
Diretoria Executiva da Apae, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão. 

1 - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas 
pelo Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae; 

li - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os 
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

Ili - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética 
do associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, 
filosofia, Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado 
e da Federação Nacional das Apaes. 

§ 1 º - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, 
ad referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves. 

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes 
forem imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de 
suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da notificação. 

§ 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da 
penalidade, no prazo previsto no § 2º deste artigo. 

Seção VI 

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae 

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética 
designada pela Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja 
parte das denúncias apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar 
a defesa que tiver, assegurados aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. 
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1 - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos 
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva 
da Apae "ad referendum" do Conselho de Administração. 

li - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório 
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que 
expedirá parecer conclusivo. 

Ili - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do 
Cons~lho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá 
parecer recomendando a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na 
Apae ou ainda o arquivamento da denúncia. 

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos 
os atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, 
regularização da documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já 
existentes, contratação e dispensa de funcionários, entre outros. 

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, 
assumindo o cargo, responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, 
dentro do padrão de ética e unidade do Movimento Apaeano. 

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes 
do Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades 
existentes na Apae, caberá a esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das 
Apaes para a aplicação da sanção consistente na cassação da autorização do uso do nome, 
sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao Ministério Público Estadual e 
Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla divulgação no 
município. 

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no 
Regimento Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad 
referendum" do Conselho de Administração. 

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e 
será dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 
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Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 

Seção 1 

Da Organização 

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

1 - Assembleia Geral; 

li - Conselho de Administração; 

Ili - Conselho Fiscal; 

IV - Diretoria Executiva; 

V - Autodefensoria; 

VI - Conselho Consultivo. 

§ 1° - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria 
Executiva deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, 
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas 
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovem matrícula e 
frequência regulares há, no mínimo, 1 (um) ano, nos programas de atendimento da Apae. 

§ 2° - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não 
pode ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob 
nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer 
forma a diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria 
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos. r r 
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Art 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou 
ascendentes, conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo 
contratual ou comercial com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu 
Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal. 

Seção li 

Da Assembleia Geral 

Art. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, 
será constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites 
com suas obrigações sociais e financeiras. 

§ 1° - Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que 
comprovem a matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de 
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao 
quadro de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com suas 
obrigações sociais e financeiras. 

§ 2° - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo 
que o outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae. 

§ 3º - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou 
contribuinte. 

§ 4° - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, 
serão procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os 
trabalhos. Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da 
Assembleia Geral, serão constituídas chapas para votação direta. 

§ 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, 
considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae. 

§ 6 - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual 
Presidente da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o 
balanço e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. 
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§ 7° - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida 
por aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art. 24 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, 
por meio de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em 
jornal de circulação no município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados 
no quadro de aviso da Apae e nos principais lugares públicos do município, com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 

§ 1° - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, 
deverão constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia. 

§ 2° - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da 
maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora 
depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum 
especial. 

Art. 25 -À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente: 

1 - homologar as alterações do Estatuto; 

li - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae; 

Ili - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; 

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; 

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 

VI - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na 
forma estabelecida neste Estatuto; 

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria. 

Parágrafo único - As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede 
da Apae. 

Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de 
novembro, para os fins determinados nos incisos Ili e VI do artigo 25. 

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório 
de atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão 
submetidos à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para 
esse fim, até o dia 31 de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis 

encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.~. _". 
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Art. 27 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, 
pelo Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, 
um quinto dos associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins 
indicados nos incisos 1, li, IV e VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, 
determinado na sua convocação. 

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos 1 e IV do artigo 25, será exigido o 
voto concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Seção Ili 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) 
membros, será eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo 
de seus direitos, bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos, 
permitindo-se a reeleição. 

§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho 
de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira 
reunião do Conselho de Administração que se realizar. 

§ 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, 
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus 
próprios membros, 

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a 
presença, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 
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§ 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas 
pelo Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente 
o direito ao voto de Minerva. 

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração: 

1 - aprovar o Regimento Interno da Apae; 

li - emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas da 
Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 

Ili - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas 
de despesas extraordinárias; 

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira 
da Apae, em cada exercício; 

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste 
Estatuto e no Regimento Interno; 

VII - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência 
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae; 

VIII - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas 
pela Diretoria Executiva; 

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, 
indicados pela Diretoria Executiva; 

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no 
Conselho Fiscal; 

XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela 
mesma, permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo 
restante do mandato dos substituídos; 

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela 
Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar 
toda a nominata para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria 
Executiva; 
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XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria 
Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geral 
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis; 

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente 
será permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros; 

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção 
de financiamento referido no inciso VII do artigo 35; 

XVII - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes, 
anualmente, na primeira reunião; 

XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, 
obras e serviços que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto 
dispuser. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de 
seus direitos, preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo­
se a reeleição. 

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até 
seu término. 

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas 
da Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, 
convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia 
ou impedimento; 

J' .. 
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Ili - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a 
respeito; 

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens; 

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição; 

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e 
sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores. 

VIII - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as 
operações patrimoniais realizadas. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um 
Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo: 

1 - Presidente; 

li - Vice-Presidente; 

Ili - 1° e 2° Diretores Secretários; 

IV - 1° e 2° Diretores Financeiros; 

V - Diretor de Patrimônio; 

VI - Diretor Social. 

§ 1° - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 
(três) anos, convocada especialmente para este fim. 
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§ 2° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 3° - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, 
podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e 
os de Diretores Financeiros. 

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo 
necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. 

§ 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos 
membros presentes. 

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, 
sem justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, 
alternadamente. 

Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: 

1 - promover e fomentar a realização dos fins da Apae; 

li - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de 
Administração; 

Ili - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados; 

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não 
cabendo negativa da solicitação; 

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do 
exercício, o plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas 
de despesas extraordinárias; \,, 

,--~ 
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VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as 
posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à 
Assembleia Geral para aprovação; 

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a 
situação financeira da Apae, em cada exercício; 

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, 
supervisionando sua atuação; 

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos. 

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de 
Administração; 

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das 
Apaes do Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em 
outros eventos; 

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de 
Administração, nos casos que couber; 

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser 
aprovadas para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, 

das penalidades aplicadas aos seus associados; 

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos 

realizados pela Apae; 

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos 
candidatos à Presidência da Apae, garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a 
indicação dos nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos 

da Diretoria Executiva, do Conselho de Administraçã~~ud.,...·~fn~;_1~~:i;~:ª1; 5\' . , 
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XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria 

Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de 

Administração. 

§ 1º. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria 

Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores 

Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral 

para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

§ 2 º.As contas mencionadas no inciso Vt e Vil deverão: 

a) observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
contabilidade; 

b) ser publicadas na pagina da internet a cada encerramento de exerc1c10 fiscal 
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas 
as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, 
sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

§ 3°. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de 

disponibilização na página eletrônica, cada encerramento de exercício flscal juntamente com 

o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões 

negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do 

Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadão, 

sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

Seção VII 

Das Atribuições dos Membro.s da Diretoria Executiva 

Art. 35 - Compete ao Presidente: °" . ·. 
""' 
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1 - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais, 
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; 

li - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva; 

lll - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as 
entidades de direito público e privado; 

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança 
coletivo e outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; 

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as 
atividades da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral; 

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, 
atendendo à perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas 
atribuições; 

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e 
transferências bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto 
estatutário, no exercício do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

VIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar 
necessárias, constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e 
Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; 

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação 
Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respect'lvos 
Estatutos; 

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes 
estabelecidas no Regimento Interno da Apae. 

XII - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas 
para o Parecer do procurador jurídico. 

§ 1° - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pel0 
Vice-Presidente 

§ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso Vil deste artigo, 
serão exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do, Conselho de Administração por, 

no mínimo, dois terços dos votos

0
. , ", ~r-~1:6iY1·~ 
í~ 

"'-, 

Rua Zacharias Silvério de Oliveira, 4307, Bairro São Sebastião- CEP 8'i'ihn-11nn °~"''º- .. '"" '" --
<;iti:;i.· >AH••'"' _!... ~ 

37 
8 



ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO- EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente: 
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1 - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 

li - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice­
Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, 
independente do tempo do exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 - Compete ao 1° Diretor Secretário: 

1 - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do 
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

ll - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as 
notícias das atividades da Apae; 

lll - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, 
cópia do Estatuto da Apae; 

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto d.a 
Apae; 

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior 
a 06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário: 

1 - substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos; 

li - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

Ili - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 - Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

1 - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da 
Diretoria Executiva; 

li - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao 
departamento financeiro; 

" . 
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Ili - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento 
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das 
obrigações financeiras da Apae; 

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de 
acordo com decisão da Diretoria Executiva; 

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria 
Executiva; 

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la 
sob a responsabilidade de um contador habilitado; 

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre 
a situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares 
que lhe forem solicitadas. 

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou 
de um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de 
serviços para o exercício dessas atribuições. 

Art 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

1 - substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos; 

li - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

111 - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio: 

1 - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 

li - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 

Ili - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa 
documentação em ordem e em dia. 

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional 
especializado. 

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria 
Executiva: 

1 - organizar as atividades sociais; ~ 
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Ili - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da 
Diretoria Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como 
finalidade contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com de.ficiência 
intelectual e múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar 
influenciando o cotidiano de sua família, da comunidade e da sociedade em geral. 

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço 
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a 
participação efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nás 
Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes. 

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em 
Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 1° - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, 
um do sexo masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e 
outro do sexo feminino. 

§ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e 
múltipla que estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento 
da Apae. 

Art. 45 - Compete aos autodefensores: 

1 - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo 
ações que aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da 

sociedade~ 
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li - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, 
opinando e votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou 
múltipla; 

Ili - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 

§ 1° - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que 
tenham concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, 
afastamento por denúncia. 

§ 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor 
qualquer órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, 
exceto para o cargo de Presidente da Apae. 

Art. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e 
proclamará a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo 
força executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. 

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo: 

1 - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a 
ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

11 - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou 
obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 

Ili - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano; 
.t'i ~.''..-(:~ : .. 
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Processo n' 28010.001931/31-18 em 29101192 

Da Procuradoria Jurídica 

Art 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser 
exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após 
aprovação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador 
Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste. 

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria 
Executiva e do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade 
de qualquer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. 

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico 
sobre matéria de sua competência. 

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico: 

1 - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla; 

li - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso 
mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 

Ili - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao 
final de cada assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a 
observância deste Estatuto e do Regimento Interno; 

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas; 

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpret~ç.ã.9,.:Ji!)al .S,9}1~.In~téria controvertida; 
~.\.!-'.) 1»JvtJ;~~ô,~"' '"'11-·- ~· . ·'\ 
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VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 

CAPÍTULO V 

Fundada em 29/06189 
CNPJ 80.871361/0001-42 

Utíl'tdade Pública Municipal nº 1050190 de.26111/90 
Utilidade Pública Estadual n' 10842 de 05/07/94 

Utilidade Pública Federal 29/03/94 
Registro no CNAS n' 2.8010.0001031191-18 de 18/02192 

Registro na Federação Nacíonal APAE's n' 765 em 16/10190 
Registro do Conselho N.acional de Serviço Social 

Processo n' 28010.001931/31-18 em29/01/92 

Das Receitas, do Patrimônio e da Prestações de Contas 

Art 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas 

1 - contribuições de associados e de terceiros; 

li - legados; 

Ili - produção e venda de serviços; 

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V - doações de qualquer natureza; 

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII - produto líquido de promoções de beneficência; 

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; 

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão 
aplicados integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, 
no território nacional. 

Art. 56 - O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e 
direitos, que possui e vier a adquirir. 

Parágrafo único - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou 
cessação de suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a 
uma entidade congênere, ou a uma entidade pública com sede e atividade no País 
preferencialmente com o mesmo objetivo estatutário e que atenda os requisitos da Lei 
13019/14. 

Ô~, 
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CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

F unctada em 29/06189 
CNPJ 80 871361/0001-42 

Utilidade Pública Municipal n' 1050/90 de 26/11/90 
Utilidade Pública Estadual nº 10842 daOS/07194 

Utilidade Pública Federal 29/03/94 
Registro no CNAS nº 2.8010.0001031191-18 de 18/02192 

Registro na Federação Nacional APAE's n° 765 em 16/10/90 
Registro do Conselho Nacional de Serviço Social 

Processo n' 28010.001931/31-18 em 29Í01/92 

Art. 57 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os 
membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

§ 1° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, 
quando se tratar de chapa única. 

§ 2° - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a 
presidente seja associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) 
dias antes da Assembleia Geral Ordinária. 

1 - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da 
Apae até 20 dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente 
inscritas e homologadas pela comissão eleitoral. 

li - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a 
matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento 
da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, 
no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, 
preferencialmente, experiência diretiva no Movimento Apaeano. 

Ili - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de 
Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: 
cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários com 
vínculo direto ou indireto. 

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão 
apresentar, no ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes 
documentos: 

a) carteira de identidade; 
b) certidão de regularidade do CPF; 
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens 

móveis e imóveis de sua propriedade; 
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais Estadual e 

Federa!; ~ .. 
e) ficha de filiação de associado da Apae; ~ 
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Fundada em 29106189 
CNPJ 80.871361/0001-42 

Utilidade Publica Municipal n' 1050190 de 26/11/90 
Utilidade Publica Estadual n' 10842 de 05107/94 

Utilidade Pública Federal 29103/94 
Registro no CNAS nº 2.8010.0001031/91-18 de 18/02192 

Registro na Federação Nacional APAE's nº 765 em 16110/90 
Registro do Conselho Nacional de Serviço Social 

Processo n' 213010.001931/31-18 em 29/01/92 

f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso Ili deste 
artigo; 

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae; 
h) termo de compromisso. 

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, 

Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae. 

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no 

Conselho de Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou 
indireto. 

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e 
conduzidos pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados 
pelo Regimento Interno da mesma. 

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a 
posse dos membros eleitos ocorrerá no 1º dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem 
tomar posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, 
o mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da 

proposta pela Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia 
Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, 
na forma do artigo 24. 

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se 
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a 

presença de, no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, 

cabendo à Apae remeter cópia da ata para a Federação das Apaes do Est~o. 
ro, . ..,.r: r ,, 
A.!"j a.e,. \ "'""1 

~JVOGADO ~ 
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ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO- EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL '\)t 

MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL ~ 

APAE 
c~oi:~Jtc-Pn 

Fundada em 29106189 
CNPJ 80.87136110001·42 

Utilidade Pública Municipal n' 1050/90 de 26111/90 
Utilidade Pública Estadual n' 10842 de 051071$4 

Utilidade Pública Federal 29/03194 
Registro no CNAS n' 28010.0001031/91-18 de 18102192 

Registro na Federação Nacional APAE's n' 765 em 16110/90 
Registro do Conselho Nacional de Serviçc Social 

Processo n' 28010.001931/31-18 em 29101/92 

§1° - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a 
legislação específica em vigor. 

§2° - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver 
denúncía de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação 
Nac.ional das Apaes. 

Art. 63 -A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das 
Apaes cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste 
estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da 
Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível 
para adequação do mandato. 

Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião 
conjunta da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no 
que não colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil. 

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do 
presente Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para 
homologação do mesmo pelas respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias. 

Art. 66 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela 
Assembleia Geral Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva 
pro~idenciar a sua divulgação. 

\. 

' \ 

'1) r.' .r,.,. r r- ..... -'w} L,e,_ • ;C.f'tbcn; 
/.JVOCYU:,-o 

. ( 1Ai3 •. :.' 2t 113 
Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a assembleia as 20:30horas, e eu 
lvaní Milesi Valério, 1° Diretor Secretário da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Chopinzinho, redigi a presente ata que vai assinada por mim e pelo(a) Presidente, sendo 
a presença dos demais membros de acordo com assinaturas no livro de presença. 
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ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO- EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Ata nº 004/2013 

Fundada em 29.f06l89 
CNPJ 8(1.871361/0001-42 

Utilidade Plíblioa Munlcip;ll n" 1050/90de26111!90 
Wiáade Ptlblica Estadual n" 10842 de 05/07194 

Utlidede - Federal 29/03/94 
Registro no CNAS W'2.8010.0001031J91-18 de 18102192 

Registro na Federação Nacional APAE's n" 785 em 16'10/90 
Registro do Col-..ell\O.N•donal de Se!VlçoSocial 
Processo~ 28010.001931/31-18 em 29/01192 

ATA DA ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL DA APAE DE CHOPINZINHO. 

Aos dezoito dias do mês de novembro de 2013 as 18:30 horas , na sala de reuniões da 

APAE situada na Rua Zacharias Silvério de Oliveira, numero 4307, bairro São Sebastião 

Chopinzinho - Paraná, com a presença de associados especiais e contribuintes, reúnem-se 

em Assembleia Geral Ordinária em numero de 36 (trinta e seis) conforme consta no livro de 

Presença desta entidade. Dando início aos trabalhos o Diretor Presidente abriu a sessão 

dando boas vindas a todos, solicitando que a autodefensora aluna Valquiria Ramos para 

também dar as boas vindas a todos e na sequencia solicitou a secretária Elizabete Dalastra 

para fazer a leitura do Edital de Convocação onde o mesmo foi lido na integra e informado 

que este foi publicado nas rádios da cidade e enviado através de oficio aos associados para 

a participação na presente sessão. Seguindo o Presidente Sr. Gilmar Francisco Cervo 

solicitou a Diretora da Escola Sra. Ana Maria Zanette Bosa para fazer a apresentação do 

Relatório das atividades 2011/2013. Após a apresentação do relatório de atividades o 

Diretor Presidente Sr Gilmar Francisco Cervo solicitou ao contador Alvaro Scolaro para 

apresentar o relatório das contas com o balancete encerrado até outubro de 2013, e suas 

peças contábeis, seguido pela leitura do Parecer do Conselho Fiscal, sendo o mesmo 

aprovado por unanimidade, pela Assembleia Geral Ordinária. Passando ao próximo item do 

edital foi realizada a Eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e 

Conselho Fiscal para o exercício do mandato do período de 01/01/2014 a 31/1212016. 

Sendo chapa única a mesma foi eleita por aclamação, ficando constituída dos seguintes 

membros: Presidente Sr. Gilmar Francisco Cervo, residente na rua Santos Dumont, 422, 

centro'de Chopinzinho, portador do CPF nº 285.603.539-68. Vice-Presidente Sr. Darci Dalla 

Costa, residente na rua Frei Everaldo, 4523, centro, portador do CPF nº 137.380.469-68, 

Primeiro Diretor Secretario Sra lvani Salete Milesi Valeria, residente na rua Padre Anchietà 

nº 4332, centro, portadora do CPF nº 472.950.589-15. Segundo Secretario Sra. Marlene de 

Lima Silv~, residente na Avenida Getulio Vargas nº 3332, bairro Vale Verde, portadora do 

CPF nº 6:3.587.249-15. Primeiro Diretor Financeiro Sra. Nair Dalmut Patel, residente na rua 

Frei Everaldo nº 3812, centro , portadora do CPF nº 500.500.109-30. Segundo Diretor 

Financeiro Sr. Simeão Jesus Rodrigues da Silva, residente na rua Guilherme Bocalon, 4093 

bairro São Genaro portador do CPF nº 259.015.329-53. Diretor de Patrimônio Sr. Enio 

Bragatto, residente na rua Coronel Santiago Dantas nº 4642, centro, portador do ~PF r;iº\ 
Rua Zacharias Silvério de Oliveira, 4307, Bairro São Sebastião-CEP 85560-000 FOt!!!/Fax (46)_ 3242-1034 JU .. i,Q' / 
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ESCOLA PROFESSORA THEREZA FURIGO - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Fundada em 29106189 
CNPJ B0.671361/0001-42 

Utilidade Pública Municlpal li" 1050/90 de26/11/90 
UtiHdede Pública Estadual nº 10842 de 05/07194 

Utfidade Públiea Federal 29/03/94 
RegiStro no CNAS li" 28010.0001031191-18 de 11l/D2192 

Registro ne Federação NackmaJ APAE:"s n" 765 em 16110190 . 
RegDro tio Cooselho Nacional de SON!ço Saciai 

Processo n° 28010.001931131-18 em 29101192 

338.010.619-49. Diretor Social Sra. Grislane Forlin, residente na Av. Xv. De Novembro nº 

3999, centro, portadora do CPF nº 866.737.269-20. 

Conselho de Administração: José Fernando de Carvalho Bica, residente na rua Bispo Dom 

Carlos, 4526 centro, portador do CPF nº 302.361.500-49. Celmar Poleto Ferri, residente na 

Av Xv de Novembro, 4599 centro, portador do-CPF nº 285.357.159-91. Mirtes Galiazzi dos 

Santos, residente na rua Estevaõ Pires Carneiro, 3832, bairro Nossa Senhora Aparecida 

portadora do CPF nº 042.851.389-13. Orete de Ramos residente na rua Guarani, 4138 

bairro São Sebastião, portadora do CPF nº 723.030.859-34. Luiz Carlos Ribeiro, residente 

na rua 13 de Maio, 3823 centro, portador do CPF nº 441.357.429-04. Jose Camargo, 

residente na rua 13 de Maio, 45 centro, portador do CPF nº 093.653.209-25. Maria 

Aparecida Prado da Rosa, residente na rua Caramuru, 4195, centro portadora do CPF nº 

061.551.949-04. Viltes Maria Ferrarini, residente na rua Bispo Dom Carlos, 4630, centro, 

portadora do CPF nº 554.037.519-04. Nivaldo Stangherlin, residente na rua Santos Dumont, 

3726, centro, portador do CPF nº 537.990.119-00. Lucimar Acorsi, residente na Unha São 

Miguel, zona rural, portador do CPF nº 014.333.569-37. Conselho Fiscal: Titulares: José 

Carlos Pereira, residente na rua Diogo Antonio Feijó nº 4093, centro, portador do CPF nº 

734.121.128-87. Terezinha Rodrigues de Souza, residente na rua 03 3444, casa da Familia 

02, portadora do CPF nº 032.255.309-13. Roberto Alencar Przendziuk, residente na travessà 

das Cabriuvas, 6058, bairro Cristo rei, portado do CPF nº 546.462.519-49. Suplentes: José 

Claudio Lombardi, residente ná rua Bispo Dom Carlos, 4537, centro, portador do CPF nº 
' 

244.36.848-15. Delsio João longo, residente na linha Santa ines, zona rural, portador do 

CPF nº 536.934.939-87. Celso José Marafon, residente na rua Dr. Victor, 4731, bairro Verdi 

portador do CPF nº 588.407.889-72. A Diretoria da Apae de Chopinzinho declarada eleita e 

empossada por aclamação inicia seus trabalhos no primeiro dia útil de janeiro de 2014 em 

cumprimento ao disposto no artigo 60 do Estatuto da Apae. Nada mais havendo a tratar, foi 

dada por encerrada a Assembleia Geral, cuja Ata foi lavrada por mim secretaria lvani Salete 

Milesi Valerio e vai assinada também pelo Presidente da Assembleia e por q 

desejar. 

A presente Ata será anexada no Livro de Atas nº 03 nas folhas 38 e 38V da 

Rua Zacharias Silvério de Oliveira, 4307, &aiml São Sebastião-CEP 85560-000 Fone/Fax (46) 3242·1034 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 80871361/0001-42 
Razão Social: ASSOCIACAO DE PAIS AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

CHOPINZINHO 
Nome Fantasia:APAE 
Endereço: RUA ZACHARIAS SILVERIO DE OLIVEIRA 4307 SALA I SAO 

SEBASTIAO / CHOPINZINHO / PR/ 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 10/09/2016 a 09/10/2016 

Certificação Número: 2016091003081703345541 

Informação obtida em 13/09/2016, às 09:51:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Página l de 1 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Page 1of1 

CERTIDÃO NEGA TIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CHOPINZ 
CNPJ: 80.871.361/0001-42 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov .br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov .br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n21.751, de 02110/2014. 
Emitida às 09:24:12 do dia 05/09/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/03/2017. 
Código de controle da certidão: 07B5.B9F7.224D.7400 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página l de l 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CHOPINZ 
{MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 80.871.361/0001-42 
Certidão nº: 90067456/2016 
Expedição: 13/09/2016, às 10:22:27 
Validade: 11/03/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CHOPINZ 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 80.871.361/0001-42, 

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

Secretami dlt Fazenda 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 015058584-89 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.871.361/0001-42 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/12/2016 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov .br 



, , 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PARANA 

SECRETARIA DA FAZENDA 
DMSÃO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nome ........ : ASSOC. PAIS E AMIGOS EXCEPCION 
CPF/CNPJ .... : 80.871.361/0001-42 
Endereço .... : RUA ZACHARIAS S. DE OLIVEIRA 
Bairro ...... : SAO SEBASTIAO 
Cidade ...... : CHOPINZINHO 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 
OBS: 

Número Cad .. : 13838 
RG/Inscr •... : 
Número ...... : O 

UF ........ .. : PR 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos or­
gãos competentes desta Prefeitura, que em nome do Contribuinte, NÃO CONSTA DÉBITOS, refe­
rente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade 
do Contribuinte acima, que vierem ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida conforme Artigo 349 da Lei Municipal Nº 050/2009 de 18/12/2009. 

Emitida em 13/09/2016. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão ............. : 2393/2016 
Código de autenticidade da certidão: 58855228058855 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 13/09/2016. 



CHOPJNZINHO PAl!ANA 

Declara de "lJtiUdade PÚblica" a Associação de Pais e Ami­
gos dos F,xcepc;tonais - APAE, de Chopinzinho. 

O Prefeito Municipal de Chopinzinho, Estado do Parariá, no 
uso das atrtbuições que por Lei 

PAZ SABER, que a 'Câmara Mu:n:l.Cipal aprovou e <ele sat'JCion,a_ e 
promulga a seguinte 

LEI: 

Art. 1~ - Fica o Chefe (lq Poder Executivo, µuto:r'izado a 
declarar como sendo do "Utilidade PÚl;iltea", a Assoo:!:%~ oo P%is e Amtgos dos 
Exoopcionais - APJ\E, de Chopinzj,nho, com sede e foro na cidade de G'hopinzinho, 
fundada ern 29 ,je jL1!1ho de 1989, cóll\ Estatuto registrado sob nQ 100, fi. 75,no 
livro A-1-1. em JO.Q3.90, no Registro de Pessoas JurÍd:icas f'&J Choptnzinho. 

Art. 22 - O reconhecimento referido no artigo anterfor ~ 
dsrneri'ta-se nos seguintes requisitos: 

12 - possui personalidade juridica compl"QVooa; 

.2:º - está em efetivo exercicfo e servindo desinteresse.é!á -
mente à coletividade, em aos seus est<atutos; 

4~ - não está distribuindo luçros,, 
gem n cJ:i.rigentes ou mnteneàcres süb nenhuma :fonr.a ou pretexto; 

5> - tem por objetivo o amparo ao excepecional sob todos 

Art. 3ç - A presente concessão de Utilidade 
cassada desde que a entidaôe concess:lonária deixe de prestar os servigos com­
preendldos; nos f:iX)$ pat-a os i1uals :foi const:i tu da, ou contrari­
ar os r2quisitos em que :foi funéamentooa a concessão. 

Art. 42 - Est& Lei entrará em v1gor na data de sua publi -
revo,g,~das as disposições em contrário. 

GA!JlNETE DO ?REFET'fô MUNICIPJIL DE CROPINZINHO, PR, 26 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: 
gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 
85.560-000 CHOPINZ/NHO 

PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2. __}2016 

Processo nº. 212/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 412/2015, resolve realizar licitação na modalidade 

lnexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente lnexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DO OBJETO 

1.1 - A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob nº 3319/2016 requer a 

Contratação de Serviços Assistenciais a Saúde Ambulatorial para Atendimento a Alunos com 

Necessidades Especiais, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços 

Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta lnexigibilidade 

de Licitação. 

1.1.1- Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.2 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão 

firmadas através de termo de aditamento. 

li- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Chopinzinho 

Endereço: Rua Zacarias Silvério de Oliveira, 4307, Bairro São Sebastião. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 1 U.F.: PR 

Cnpj: 80.871.361/0001-42 
Representante Legal: Gilmar Francisco Cervo 

CPF: 285.603.539-68 1 RG: 1.627.488-7 SSP/PR 

Ili - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
_. _____ ..! __________ .._ ___ - -~--
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Município .de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: 
gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO 

PARANÁ 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1- Optou-se pela contratação da referida empresa por lnexigibilidade de Licitação devido ao 

atendimento ser destinado à saúde dos alunos especiais, e a entidade ser reconhecida pela Lei 

de utilidade Pública Municipal nº 1050/90 de 26/11/90 e em virtude da entidade possuir 

qualificação e profissionais para realização dos serviços propostos, conforme justificativa da 

Secretaria de Saúde em anexo. 

O valor está em conformidade com o valor mensa'I estabelecido pelo Plano de Trabalho - SUS 

apresentado pela entidade, bem como faz parte da produção aprovada do financiamento MAC 

Ambulatorial e Hospitalar por prestadores nos últimos 12 meses do município de Chopinzinho, 

constantes na Folha de Despacho 59 expédida pela Secretaria de Estado da Saúde e na 

Resolução 16/2016 do Conselho Municipal de Saúde Cio município de Chopinzinho. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1-A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

5.2 -A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

5.3 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

VI - DO PAGAMENTO 

6.1- O pagamento será realizado 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e apresentação 

da Nota Fiscal. 

VII- DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 13 de setembro de 2016. 

é de Licitações 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: 
gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO 

PARANÁ 

Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

LOTE 01 SERVIÇOS AMBULATORIAIS 
ITEM QUANTIDADE UNID. DESCRIÇÃO 

ESTIMADA TETO MENSAL R$ VALOR TOTAL R$ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ASSISTÊNCIAL DE SAÚDE -

02 Meses 
AMBULATORIAL - Para os 

12 usuários do Sistema Único 4.257,54 51.090,48 
de Saúde da APAE, 
conforme metas físico -
financeiras programadas. 

VALOR TOTAL R$ 51.090,48 



Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 , 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

(MINUTA) CONTRATO Nº /2016 

PROCESSO Nº 212/2016 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº _/2016 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, POR MEIO DA 

SECRETARIA /FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, E A ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

- APAE DE CHOPINZINHO, PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS 

AMBULATORIAIS. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 76.995.414/0001-48, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito em Exercício, Sr. Rogério 

Masetto, portador da carteira de identidade nº 4.947.954-9 SSP/PR e CPF nº 797.794.179-15 e 

de outro, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE 

CHOPINZINHO, inscrita no CNPJ sob o nº 80.871.361/0001-42, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representado legalmente por Gilmar Francisco Cervo, portador da 

carteira de identidade nº 1.627.488 SSP/PR e CPF nº 285.603.539-68, resolvem de C<)mum 

acordo, celebrar o presente CONTRATO, que reger-se-á pela Lei 8080/90, pelas normas gerais 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 33, caput da Lei Estadual nº 15.608 de 16 de agosto 

de 2007, conforme exige o art. 35,§ 4o incisos I e IV, Memo. nº 117/2016 IL, Decreto nº 6.191 

de 15 de outubro de 2012 alterado pelo Decreto nº 10.432 de 26 de março de 2014, Decr~to nº 

6.956 de janeiro de 2013, Decreto· nº 8.622 de julho de 2013, mediante as seguintes 

CLÁUSULAS e condições: 



Municfpio·.de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador 

de serviços assistenciais a saúde, cadastrado no Sistema Nacional de Estabelecimento de Saúde -

SCNES, habilitado/credenciado ao SUS para prestação de serviços Ambulatoriais para a 

Associação de Pais e Amigos Dos Excepcionais _;_' AP AE de Chopinzinho, conforme metas físico 

- financeiras programadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ora compromissados estão referidos integramente ao 

Município de Chopinzinho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão 

utilizadas as tabelas de procedimentos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do 

faturamento ambulatorial será creditado diretamente na conta cadastrada no SCNES, mediante 

apresentação de fatura registrada no Sistema de Informação Ambulatorial, pós-processada e 

aprovada pelo Setor competente. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 

Na execução do presente Contrato deverão observar as seguintes condições Gerais: 

I Acesso universal, igualitário e integral a saúde dos usuários; 

II Por meio do presente instrumento a CONTRATADA passa a integrar a rede 

regionalizada e hierarquizada de ações e serviços no Sistema Único de Saúde do Paraná; 

III O contrato deverá ser acompanhado por gestor do contrato, o Secretário Municipal de 

Saúde Sr. Ivoliciano Leonarchik; 

IV Atender a Lei nº 12.846/2013 -Anticorrupção; 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS OBRIGACOES DAS PARTES 

(A) DO CONTRATANTE: 

I- Realizar o pagamento conforme fatura de produção apresentada até o limite físico 

financeiro programado. 

II- Exercer controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados na execução da 

programação estabelecida. 

(B) DO CONTRATADO: 

I- Alimentar e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES) em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

II- Não realizar a cobrança de complementação, a qualquer título. 

III- Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceram vínculo 

empregatício, procedendo aos descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para CONTRATANTE. 

IV- Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes desde 

que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 

V- Por meio do presente Instrumento, o Contratado passa a integrar as ações e serviços no 

Sistema Único de Saúde do Paraná. 

VI- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratualização, 

inclusive de apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os 

documentos necessários. 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

O valor mensal estimado para a execução do presente Contrato importa em ate R$ 4.257,54 

(quatro mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) ao mês, totalizando 

o valor anual de até R$ 51.090,48 (cinquenta e um mil, noventa reais e quarenta e oito centavos), 

para a execução do presente contrato durante os 12 (doze) meses de vigência. 

Mensal Anual 

Ambulatorial 4.257,54 51.090,48 
' 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas ocorrerão conforme Elemento de despesa nº 660 e 

1055, com recursos financeiros provenientes do Bloco de Média e Alta Complexidade do 

Sistema de Saúde - Transferência da União/SUS/Fontes 303 e 496 e serão repassados com base 

nos valores das tabelas do Sistema Único de Saúde, conforme Programação Orçamentária. De 

acordo com a Deliberação nº 24/2016 de 16 de Junho de 2016 da CIB/PR 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATANTE deverá continuar apresentando a produção 

ambulatorial através dos Sistemas · SIA/SUS nas datas estabelecidas nos cronogramas 

estabelecidos pelo CONTRATANTE. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO: O repasse dos recursos financeiros previstos neste contrato ficará 

condicionado ao regular repasse de recursos do Fundo Nacional de Saúde e no caso de eventual 

falta de repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato não transfere 

à SESA e ao CONTRATANTE a obrigação de pagar pelos serviços contratados, os quais são de 

responsabilidade do Ministério da Saúde/ Fundo Nacional de Saúde para todos os efeitos legais. 

PARÁGRAFO QUARTO: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Quando o CONTRATADO for incluso, ou fizer parte, de qualquer programa desenvolvido pela 

CONTRATANTE que obtenha financiamento,· parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, deverá observar que: 

. •· 
1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Saúde, 

Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), Concorrentes, 

Fornecedores, Empreiteiras e seus agentes (se declarados ou não), subcontratados, 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Te/efax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

subconsultores, prestadores de serviços e qualquer pessoal de sua equipe observem o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação e execução desses Contratos. 

Em consequência desta política, o Banco: 

a) Define, para os propósitos desta cláusula, os termos estabelecidos abaixo: 

(i) "prática corrupta" significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

(ii) "prática fraudulenta" significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

(iii) "prática colusiva" significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

Concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

(iv) "prática coercitiva" significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

(v) "prática obstrutiva" significa: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a 

investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do Banco de alegações 

de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva· ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar 

qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes a investigação ou ao seu prosseguimento, ou 

(bb) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

promover inspeção ou auditoria. 

(b) Rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado para 

adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de ser\riços, 

fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvidos em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo contrato em questão; 

( c) Declarará misprocurement (processo de aquisição viciado) e cancelara a parcela do 

empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, 

fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores 
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dos recursos do empréstimo no decorrer da licitação ou da execução do contrato, sem que o 

Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para 

remediar a situação, inclusive se falhar em informar tempestivamente ao Banco no momento que 

tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

(d) Aplicará sanção sobre uma empresa ou pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos aplicáveis de sanções do Banco, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo 

Banco; e (ii) para ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de 

serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 

financiado pelo Banco; 

(e) Exigirá a inclusão, em editais e contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de 

CLÁUSULA no sentido de que ·os Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus 

subcontratados, agentes, pessoal, consultores e prestadores de serviços permitam ao Banco 

inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e a execução do 

contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo Banco. 

(f) O Contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e 

previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou 

da pessoa física contratada em práticàs corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no 

decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais 

medidas administrativas, criminais e cíveis. 

2. Considerando o disposto na CLÁUSULA ia (a) e suas Sub-cláusulas (i) a (v) destas 

Instruções aos Concorrentes - IAC, o Concorrente vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, pelo Banco, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

3. Além disso, os Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas 

Condições Gerais do Contrato (CGC). 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS ALTERAÇÕES E DOS ADITIVOS 
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O presente contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, especificamente nos casos previstos nos parágrafos a seguir e nos casos previstos 

em lei, exceto no seu objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante o prazo de vigência do contrato, não haverá possibilidade 

de reajuste de valores. Quando houver revisão da tabela SUS, deverá ser necessário anotar no 

processo a origem e autorização da revisão dos valores, no caso, a Portaria, a data de publicação 

do DOU - Diário - Oficial da União e proceder-se-á a atualização do Plano Operativo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Alteração medianté Termo Aditivo no caso de acréscimos 

financeiros repassados pelo Ministério da Saúde deverá ser anexada a Portaria Ministerial e 

proceder-se-á a atualização da programação físico-financeira. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de descredenciamento/desabilitação de serviços 

prestados pelo CONTRATADO, a programação fisico-financeira deverá ser revisada pelas 

partes, mediante elaboração de Termo Aditivo, deduzindo-se, se necessário, o valor 

correspondente à área de assistência desabilitada/descredenciada. 

PARÁGRAFO QUARTO: Quando necessário, complementar o presente contrato com recursos 

financeiros adicionais, os mesmos poderão ser incluídos, desde que haja disponibilidade 

orçamentaria e financeira, mediante a celebração de Termo Aditivo, observando-se os limites e 

disposições da Lei nº 15.608/2007. 

PARÁGRAFO QUINTO: Será elaborado Termo Aditivo quando houver alteração de 

programação fisica e financeiro ambulatorial devido à existência de pactuações/repactuações 

entre gestores do SUS, proceder-se-á a atualização da programação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 
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I. Pela SESA/FUNSAÚDE/CONTRATANTE, quando houver descumprimento de suas 

Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem 

justa causa ou prévia comunicação à Administração; 

II. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração; 

III. Em caso de expressa manifestação da contratante, por superior interesse público, através 

de rescisão administrativa a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo 

de antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção 

do contrato; 

IV. Pelo contratante nas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 

15.608/2007; 

V. Caso o Município deixe de estar sob a Gestão Estadual. 

VI. Nos casos previstos na Lei nº 8.66611993. 

PARÁ GRAFO ÚNICO: A contratada reconhece os direitos da contratante à rescisão 

administrativa no caso de inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do art. 99, X, bem 

como nas situações previstas na Lei 8.666/1993, gerando automaticamente à nulidade do Memo. 

nº 117/2016IL, conforme art. XII, da Lei Estadual 15.608/2007. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto na Lei Estadual nº 15.608 de 

16.08.2007, e subsidiariamente o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e as penalidades segundo Resolução SESA nº 0462/2005, Artigos 7º e 8º, 

especialmente: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo ao usuário, nem em ato lesivo ao SUS, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos ou omissões 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

30 a 60 dias. 
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III - penalidades pecuniárias - a) multa-dia devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) do último faturamento mensal e liquidado; b) multa-dia devido a suspensão, inexecução 

ou execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço, correspondente a 1 % 

(um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 20 (vinte) dias multa; c) multa de 1 % (um por cento), calculada sobre último 

faturamento mensal e liquidado, quando verificada distorções médias; d) multa de 5% (cinco por 

cento), calculada sobre o último faturamento mensal e liquidado, quando verificada distorções 

graves; e) multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 

liquidado, na hipótese de rescisão contratual ' motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa de 

50% (cinquenta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de. serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros ao SUS, ou que infrinjam as normas legais do SUS. 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização do presente contrato será efetuada pelo Secretário 

Municipal de Saúde de Chopinzinho, em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde, cabendo 

ao primeiro lavrar as penalidades cabíveis nas hipóteses de descumprimento contratual. 

CLÁUSULA OITAVA 

DOS CASOS OMISSOS 

Fica definido que as questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de 

acordo com a Legislação vigente já citada, Portarias expedidas pelo Ministério da Saúde e 

Resoluções SESA, ou se necessário, encaminhadas a Comissão Intergestores Bipartite. 
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CLÁUSULA NONA 

DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário 

Oficial do Município de conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei n. 0 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA VIGÊNCIA 

O presente CONTRATO vigera pelo prazo de 12 (meses), a partir da data de sua assinatura. 

O CONTRA TO poderá ser prorrogado caso haja interesse entre as partes por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração 

limitado a sessenta meses, conforme ArL 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Deverá quadrimestralmente e obrigatoriamente, ser realizada urna reunião de monitoramento e 

avaliação dos serviços com o Gestor, para elaboração de relatório de acompanhamento e 

fiscalização da qualidade dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir questões sobre a 

execução do presente contrato e seus aditivos que não puderem ser resolvidas de comum acordo 

pelos partícipes, nem pelo Conselho Municipal de Saúde. 
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E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

Chopinzinho, ___ de _________ de 2016. 

ROGÉRIO MASETTO 

Prefeito Municipal 

TESTEMUNHA 

Nome: ________ ___o 

CPF: 
---------~ 

GILMAR FRANCISCO CERVO 

Presidente - da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - AP AE 

TESTEMUNHA 

Nome: 
----------~ 

CPF: 
----------~ 
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Espécie: Extrato do Contrato 2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE CHOPINZINHO, CNPJ: 
80.871.361/0001-42. Objeto: Contratação de Serviços Assistenciais a Saúde Ambulatorial para 
Atendimento a Alunos com Necessidades Especiais. Valor Mensal R$ 4.257,54 (quatro mil, duzentos 
e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos}, totalizando para os 12 meses a importância 
de R$ 51.090,48 (cinquenta e um mil noventa reais e quarenta e oito centavos). Origem: 
lnexigibilidade de Licitação __ /2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 
(660) e (1055). Data da assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e 
Gilmar Francisco Cervo, pela Empresa. 
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SERVIÇO D EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

R QUERIMENTO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDI o 

Subassunto. : REQ. PARECER J RÍDICO 

No.Processo: 2016/09/003453 

Data Protoc. : 16/09/16 

Requerente . : DIVISÃO DE LICIT ÇÃO 

Logradouro . : NÃO DEFINIDO 

Ne te Termos, 
Pe e Deferimento 

Pr feitura Municipal de Chopinzinho/16/09/2016 



Processo nº 212/2016. 

Assunto: Contratação de serviços ssistenciais a saúde ambulatorial para aten 

a alunos com necessidades especia·s. 

PROCU ORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO 

Trata-se de processo administra ºvo para formalização de contrato, através de 

inexigibilidade, junto à ASS CIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE DE CHOPINZINHO, cujo objeto é a prestação de 

serviços assistenciais a saúde mbulatorial para atendimento a alunos com 

necessidades especiais. 

Sem maiores digressões, esta Proc radoria não vislumbra com clareza o objeto desta 

contratação, desta forma, ao S nhor Secretário Municipal de Saúde para que 

especifique detalhadamente quais erviços de saúde serão prestados na execução deste 
contrato, bem como especifique fundamento jurídico na prestação destes serviços 

por parte do Poder Público muni ipal. 
.,..flill'1Í' ..•• , ..... "-~''~·;.·=:~7::,=·~ 

r;REfE\iÚRA MUq~\CIPAL OE : 
CHOPINZINHO ·PR . 

2 6 SE1. 20\6 

Thiago Voracoski sarlii~~;,~~~~::,;:!í 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.568 
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SERVIÇO D EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDI o 

Subassunto. : ENCAMINHAMEN O DE PARECER 

No.Processo: 2016/09/003583 

Data Protoc. : 26/09/16 

Requerente. : PROCURADORIA UNICIPAL 

Logradouro . : NÃO DEFINIDO 

Ne te Termos, 
Pe e Deferimento 

Pre eitura Municipal de Chopinzinho/26/09/2016 

Assinatura do Requerente 
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,, ':· ,;._.<)_IT{;;,~:~T;1~''-('.iwi;m<:f\\'.~~~,,,\:'"'1:0~''':@, ------------------

A Secretaria Municipal e Saúde de Chopinzinho declara para os devidos 

fins, que conforme Plano de Trabalho presentado pela Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais APAE de Chopinzinho, realiza os Serviços de 

Atendimento/Acompanhamento de acientes em reabilitação do desenvolvimento 

neuropsicomotor nas áreas de F noaudiologia, Psicologia, Fisioterapia, Terapia 

Ocupacional e Assistência Social, que s rão pagos através de Recursos Transferidos. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino a presente. 

mbro de 2016. 



Processo n. 212/2016. 

Assunto: Contratação de Servi os Assistenciais a Saúde Ambulatorial 
Atendimento aos Alunos com Nec ssidades Especiais. 

l""""'"------~--·i 
1JiREFEITURA MUNICIPAL DE 1 

PROCU ORIA DO MUNICÍPIO CHOP!NZINHO ·PR 

3 O SET. Z016 

PARECER 

Trata-se de requerim nto da Secretaria Municipal e t:~..::Íti&T!pfA~~-~"l'"'·.;t,;~· 
formalização de contrato, por mei de Inexigibilidade, para Contratação de Serviços 
Assistenciais a Saúde Ambulatorial para Atendimento aos Alunos com Necessidades 
Especiais, junto a ASSOCIAÇÃO E PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
·-APAE DE CHOPINZINHO. 

Justificativa elaborada p lo Senhor Secretário Municipal de Saúde acostada 
aos autos (fls. 04/07). 

Plano de trabalho apres ntado (fl. 08). 

Registra-se que os recu sos financeiros para operacionalizar a contratação 
serão repassados pelo Estado do araná, através da Secretaria de Estado da Saúde, 
sob condição de que o Município e Chopinzinho implante Gestão Plena da Saúde 
no âmbito do seu território (fls. 09 11 ), o que efetivamente já ocorreu, nos tem10s da 
Resolução nº. 16/2016, deliberado junto ao Conselho Municipal de Saúde (fl. 09). 

Autorização de abertur de processo administrativo licítatório pelo Exmo. 
Senhor Prefeito (fl. 12). 

Indicação de recurso orçamentários elaborado pela Secretaria de 
Finanças, demonstrando que exi tem recursos para assegurar o pagamento das 
obrigações decorrentes do objeto o contrato (fl. 13). 

Presidente da Comissã de Licitação e Contratos manifestando-se pela 
contratação através de Inexigibilid de (fl. 14). 

Contratação autoriza a pelo Exmo. Senhor Prefeito, através de 
inexigibilidade, conforme fl. 15. 

Documentação da con atada acostada aos autos, entre as quais, Estatuto 
da AP AE de Chopinzinho (fls. 16 / 50), Certificado de Regularidade do FGTS (fl. 50), 
Certidão Negativa de débitos re tivas aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (fl. 51), Certidão Negativa e Débitos Trabalhistas (fl. 52), Certidão Negativa 
de Débitos Estaduais (fl. 53) e C rtidão Negativa de tributos municipais (fl. 54) e, 
Declaração de Utilidade Pública ( . 55). 

Minuta de edital de ine igibilidade de licitação (fls. 56/58). 

Minuta do contrato ac stado fls. 59 /70. 



Declaração do Senhor ecretário Municipal de Saúde, informando q ~~ 

AP AE ~ealiz_a se_rviços_ d~ . A en~imento / ~compan~amento ~as, á~eas _a'~ í S -~ . 
Fonoaudiologia, Psicologia, Fisiot rapia, Terapia Ocupacional e Assistencia So iJ, · 
que serão pagos com recursos do S S, objeto da Resolução nº. 16/2016. ·· 

Vieram os autos para p reçer jurídico. 

A diferença substancial existente entre a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação é que nos casos de ine igibilidade não há possibilidade de competição, 
porque só existe um objeto o uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração, sendo que nos caso de dispensa a possibilidade de competição existe, 
no entanto, a lei faculta a dispe sa do processo licitatório deixando a decisão à 
Administração, no exercício de sua competência discricionária. 

Verifica-se, assim, que licitação é a regra, no entanto, quando inviável a 
competição ela será inexigível. H endo possibilidade de competição deverá haver 
licitação, ressalvados os casos prev stos em lei como de dispensa de licitação. 

Note-se que na mex ºbilidade de licitação não estão presentes os 
pressupostos para uma escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

Segundo a doutrina de ely Lopes Meirelles: 

"Ocorre q e a inexigibilidade de licitação quando há 
impossibili ade jurídica de competição entre contratantes, 
quer pela n tureza específica do negócio, quer pelos objetivos 
sociais visa os pela Administração."1 

Marçal Justen Filho ( 012, p. 4061407) afirma que a inviabilidade de 
competição, de acordo com o artigo 25 da Lei nº 8.666:93, pode ocorrer, 
exemplificativamente, nas seguint s situações: 

a) Ausência de altemati s: quando existe uma única solução e um único 
particular em condições de execut .r a prestação; 

b) Ausência de mercad concorrencial: ocorre nos casos de serviços de 
natureza personalíssima; 

c) Ausência de objetivid de na seleção do objeto: não há critério objetivo 
para escolher o melhor; 

d) Ausência de definiçà objetiva da prestação a ser executada: não há 
possibilidade de competição pela usência de definição prévia das prestações exatas e 
precisas a serem executadas ao lo go do contrato. 

1 LOPES MEIRELLES, Hely. Direito Admini.' ativo Brasileiro. 41 ªedição, atual. até a EC 84/2014. São Paulo: 
Malheiros Editores. Pág. 324. 
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. f'1 . exigencia de licitaç o ?ec~rre da neces~ida~e. ~~ preservaç~o d~ .. ~ . 1 
mteresse publico, sendo que a sua ealizaçao no caso de mexigibilidade acabana;pdr ''"' ·-.-:..-11?--

prejudicar esse próprio interesse, n medida em que ou não seria selecionada qualq' .,, 
proposta, ou a proposta seleciona não atenderia ao interesse público. 

Desta forma, conclui-s que a ausência dos pressupostos lógicos, fáticos e 
jurídicos necessários para a realiz ção da licitação, com lastro na inviabilidade de 
competição, configura o que a Lei e Licitações e Contratos da Administração Pública 
(Lei nº 8.666/93) denominou de · exigibilidade de licitação, conforme dispõe o seu 
artigo 25, sendo que uma vez car cterizada tal situação a decisão de não realizar o 
certame é vinculada, não restand alternativa à Administração senão a contratação 
direta. 

Ressalte-se, no entant , que a inexigibilidade de licitação será efetuada 
através de um procedimento c m a observância dos princípios que regem a 
Administração, quais sejam, lega dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso a 
Administração. 

licitação. 
O artigo 25 da Lei n. .66611993 traz as hipóteses de inexigibilidade de 

Com efeito, dispõe o r ferido artigo, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competi ão, em especial: 

I - para aq sição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possa ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representan e comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, dev ndo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio d local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patrona~ o , ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a c ntratação de serviços técnicos enumerados n~ art. 
13 desta ei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas d notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serv1ç s de publicidade e divulgação; 

III - para 
artístico, 
desde que c 
pública." 

ontratação de profissional de qualquer setor 
etamente ou através de empresário exclusivo, 
nsagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

Verifica-se da análise d tal dispositivo legal, que as hipóteses previstas nos 
incisos são meramente exemplific tivas, sendo que na existência de um caso concreto 
de inviabilidade de competição q e não se enquadre em nenhuma das hipóteses ali 
referidas, aplica-se o caput do artig . 



Neste aspecto, a APAE é instituição dotada de singularidade na presta,.Çã~ 
de serviços voltados ao aten · ento de pessoas excepcionais, sendo a únic~ 
prestadora dos serviços solicitad s no Município de Chopinzinho, dispondo\ de 
estrutura e quadro funcional de p ofissionais para atender a demanda de serviÇQs" , 

"' propostos no objeto deste process 'inviabilizando qualquer forma de competição no' ' ,._...,.._ ... 
âmbito de processo administrativo licitatório. 

2. Instru ão do Processo de Inexi ibilidade de Licita ão: 

Dispõe o artigo 26 da ei 8.66&93, in verbis: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2Q e 4Q do art. 17 e no 
inciso III e eguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas n art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardament previsto no final do parágrafo único do art. 8Q 
desta Lei d erão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade perior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no razo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo ú ico. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retar amento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracteri ação da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a ispensa, quando for o caso; 

II - razão d escolha do fornecedor ou executante; 

III - justific tiva do preço. 

IV - docum nto de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os be s serão alocados." 

Note-se que o process de inexigibilidade de licitação deverá ser instruído 
com os elementos contidos nos · ncisos previstos no parágrafo único do artigo 26 
supramencionado, sendo que o in iso I se aplica apenas aos casos de dispensa. 

Com relação à justi 1cativa do preço importante ressaltar que ela 
deve evidenciar a razoabilidade d s preços contratados, demonstrando ser esse valor 
razoável, ou seja, adequado, co patível e proporcional ao custo do bem que se 
pretende adquirir. 

Com relação aos preç s as seguintes decisões do Tribunal de Contas da 
União: 

"É obrigatória a cons lta aos preços correntes de mercado quando da 
realização de todo e qualquer pro edirnento licitatório, ainda que se trate de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação." ( córdão nº 1.945'2006, Plenário, Rel. Min. Marcos 
Bemquerer Costa) 



' 

Conforme exposto, a j stificativa do preço é necessária e essencia 
procedimento de inexigibilidade d licitação a fim de evitar o superfaturament. , 

1 
, -'\-'3 

preço, já que não poderá haver levação dos preços simplesmente em razã \ '!f '~ -·~- · 
necessidade da Administração e da usência de competidores. A composição do pr e1bc 
deverá ser demonstrada e compatí el com o mercado. úiv-4 

Neste aspecto, verifica- e nos autos que os valores foram avaliados pela 
Divisão de Monitoramento e Ava · ção - DVMA V, da Secretaria de Estado da Saúde 
do Paraná, haja vista que o repa se dos valores, que suportaram a execução do 
presente contrato, recai na respons bilidade daquele ente político (fl. 10). 

Ademais, conforme de rminação legal, compete ao Conselho Municipal 
da Saúde aprovar os Valores po Produção para o Município de Chopinzinho. 
Destarte, através da Resolução n. 1 /2016 (fl. 09), aquele conselho através de decisão 
planária, referendou os valores apr sentados pela DVMA V, a serem remanejados para 
o Município, haja vista a mudança e Gestão de Saúde, totalizando até R$ 123.756,99 
(cento e vinte três mil, setecentos cinquenta e seis reais e noventa e nove centavos). 

Pelo exposto, esta Pro uradoria vislumbra atendido os requisitos do Art. 
26, Parágrafo único, inciso III, da ei n. 8.666/1993, no que se refere a justificativa 
do preço, tendo em vista que o fa ramento pelos serviços de saúde prestados pela 
Contratada, dar-se-á nos termos do parágrafo segundo, da clausula primeira do 
contrato (fl. 60), ou seja, será re unerado por serviços produzidos, utilizando-se 
tabelas de procedimentos do Siste a Único de Saúde, e o pagamento do faturamento 
ambulatorial será creditado diret ente na conta cadastrada no CNES, mediante 
apresentação de fatura registrad no Sistema de Informação Ambulatorial, pós­
processada e aprovada pelo setor ompetente. 

3. Do instrumento contratual: 

Analisando detidamen e o contrato acostado às fls. 59 / 69, encontra-se 
regular, tendo em vista que em seu termos constam seus elementos essenciais: objeto, 
prazo e vigência, prorrogação, val r pactuado, penalidades, condições de pagamento, 
reajuste e dotação orçamentária. 

Feita estas. considera ões, esta Procuradoria não encontra óbice ao 
prosseguimento do processo ad · · strativo licita tório proposto, para formalização de 
contrato, por meio de Inexigibili ade, para Contratação de Serviços Assistenciais a 
Saúde Ambulatorial para Atendim nto aos Alunos com Necessidades Especiais, junto 
a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MIGOS DOS EXCEPCIONAIS - AP AE DE 
CHOPINZINHO. 

ho, 28 de setembro 2016. 

~~..,.,----,...·-~ 
oski Santos 

Thiago Voracoski Santos 
Procur1dor Munlclp•l 

' OAS/PR 7a,w 
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~\, M ..... ·d c·h · · h uni 1p10 , ;e . · op1nz1n ·.o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001- O e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 32 -8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Assunto ........ : 

Subassunto .. : 

No. Processo : 

Data Protoc .. : 

Requerente .. : 

Logradouro .. : 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

PARECER JURÍDI 

ENCAMINHAMENT DE PARECER 

2016/09/003632 

30/09/16 

PROCURADORIA UNICIPAL 

NÃO DEFINIDO 

Nes e Termos, 
Ped Deferimento 

Pref itura Municipal de Chopinzinho/30/09/2016 

Assinatura do Requerente 



Munici io de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001- Q. ~-mail: gabínete@chopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8 00- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 . CHOPINZINHO PARANÁ 

O E ADJUDICA ÃO 

REF. lnexi 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria 
Municipal, que apuraram o resultado d ... Processo de lnexigibilidade de LicitaçãÓ nº 
15/2016, eu, ROGERIO MASETTO, Prefei o, torno pública a RATIFICAÇÃO do procediménto 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA VALOR MENSAL R$ VALOR TOTAL 
ANUAL R$ 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS D 
.__E_S_C_E_P_C_IO_N_A_l_S_-_A_P_A_E_D_E_C_H_O_P--'1 N_Z_I -+---'---'-·~i-~_·2_5_7_·5_4 __ ~------~ 51.090,48 . 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPI ZINHO,_ PR, 30 DE SETEMBRO DE 2016. 

' ' 

Rog 
efeto 



Município de Chopinzinho 
. ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.4141000 -60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242- 600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 350/20 6. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS OS EXCEPCIONAIS - APAE DE CHOPINZINHO, CNPJ: 
80.871.361/0001-42. Objeto: Contrataç o de Serviços Assistenciais a Saúde Ambulatorial para 
Atendimento a Alunos com Necessidade Especiais. Valor Mensal R$ 4.257,54 (quatro mil, duzentos 
e cinquenta e sete reais e cinquenta e q atro centavos), totalizando para os 12 meses a importância 
de R$ 51.090,48 (cinquenta e um il noventa reais e quarenta e oito centavos). Origem: 
lnexigibilidade de Licitação 15/2016. Fu damento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa: (660) 
e (1055). Data da assinatura: 3010912 16. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Gilmar 
Francisco Cervo, pela Empresa. 



Mu icf pio de Ohopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel P cópia Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO Nº 350/2016 

PROCESSO Nº 212/2016 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE E LICITAÇÃO Nº 15/2016 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, POR MEIO DA 

SECRETARIA /FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, E A ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

- AP AE DE CHOPINZINHO, PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS 

AMBULATORIAIS. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 76.995.414/0001-48, com s de à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, doravante 

denominado CONTRATANTE, nest ato representado pelo Prefeito em Exercício, Sr. Rogério 

Masetto, portador da carteira de identdade nº 4.947.954-9 SSP/PR e CPF nº 797.794.179-15 e 

de outro, a ASSOCIAÇÃO DE PA SE AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE 

CHOPINZINHO, inscrita no CNP sob o nº 80.871.361/0001-42, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato represent do legalmente por Gilmar Francisco Cervo, portador da 

carteira de identidade nº 1.627.488 SP/PR e CPF nº 285.603.539-68, resolvem de comum 

acordo, celebrar o presente CONTRA 'O, que reger-se-á pela Lei 8080/90, pelas normas gerais 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 19 , art. 33, caput da Lei Estadual nº 15.608 de 16 de agosto 

de 2007, conforme exige o art. 35,§ 4 incisos I e IV, Memo. nº 117/2016 IL, Decreto nº'6.191 

de 15 de outubro de 2012 alterado pe' 

6.956 de janeiro de 2013, Decreto 

CLÁUSULAS e condições: 

Decreto nº 10.432 de 26 de março de 2014, Decreto nº 

nº 8.622 de j~R de 2013, me~te ~as segllintes 

ffn l ~ /, tJ u\ 



Mun,cfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pfí cópia Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 , 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto fi alizar a reiação entre o Gestor Municipal e o prestador 

de serviços assistenciais a saúde, cada trado no Sistema Nacional de Estabelecimento de Saúde -

SCNES, habilitado/credenciado ao US para prestação de serviços Ambulatoriais para a 

Associação de Pais e Amigos Dos Exc pcionais - AP AE de Chopinzinho, conforme metas físico 

- financeiras programadas. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO: Os se iços ora compromissados estão referidos integramente ao 

Município de Chopinzinho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por se ratar de remuneração por serviços produzidos, serão 

utilizadas as tabelas de procedime tos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do 

faturamento ambulatorial será credita o diretamente na conta cadastrada no SCNES, mediante 

apresentação de fatura registrada no Sistema de Informação Ambulatorial, pós-processada e 

aprovada pelo Setor competente. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO C NTRATO 

Na execução do presente Contrato dev rão observar as seguintes condições Gerais: 

I Acesso universal, igualitário e i tegral a saúde dos usuários; 

II Por meio do presente inst ento a CONTRATADA passa a integrar a rede 

regionalizada e hierarquizada de ações e serviços no Sistema Único de Saúde do Paraná; 

III O contrato deverá ser acomp ado por gestor do contrato, o Secretário Municipal de 

Saúde Sr. Ivoliciano Leonarchik; 

Anticorrupç~ IV Atender a Lei nº 12.846/2013 

8~ 



de Ohopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pr. cópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 , 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS OBRIGACOES DAS PARTES 

(A) DO CONTRATANTE: 

I- Realizar o pagamento confo e fatura de produção apresentada até o limite físico 

financeiro programado. 

II- Exercer controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados na execução da 

programação estabelecida. 

(B) DO CONTRATADO: 

I- Alimentar e atualizar o Siste a de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES) em todos os seus campos e ó demais bancos de dados obrigatórios. 

II- Não realizar a cobrança de co lementação, a qualquer título. 

III- Responsabilizar-se integralme e pelos fü11cionários com os quais estabeleceram vínculo 

empregatício, procedendo aos descont s e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, scais e comerciais, cujo ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para .ONTRATANTE. 

IV- Permitir o acesso dos Conselh s de Saúde, por intermédio de seus representantes desde 

que identificados e com prévia comuni ação ao prestador. 

V- Por meio do presente Instrume to, o Contratado passa a integrar as ações e serviços no 

Sistema Único de Saúde do Paraná. 

VI- Manter, durante toda a execuç o do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratualização, 

inclusive de apresentar, ao setor de "beração d faturas e como condição de pagamento, os 

documentos necessários. 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 



Mu icf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pfi cópia Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

O valor mensal estimado para a exe ução do presente Contrato importa em ate R$ 4.257,54 

(quatro mil, duzentos e cinquenta e se e reais e cinquenta e quatro centavos) ao mês, totalizando 

o valor anual de até R$ 51.090,48 (cin uenta e um mil, noventa reais e quarenta e oito centavos), 

para a execução do presente contrato irante os 12 (doze) meses de vigência. 

Ambulatorial 4.25 ,54 
1 Anufil 

51.090,48 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As des esas ocorrerão conforme Elemento de despesa nº 660 e 

1055, com recursos financeiros pro enientes do Bloco de Média e Alta Complexidade do 

Sistema de Saúde - Transferência da nião/SUS/Fontes 303 e 496 e serão repassados com base 

nos valores das tabelas do Sistema Ú ico de Saúde, conforme Programação Orçamentária. De 

acordo com a Deliberação nº 24/2016 de 16 de Junho de 2016 da CIB/PR 

PARÁGRAFO SEGUNDO: OCO TRATANTE deverá continuar apresentando a produção 

ambulatorial através dos Sistemas SIA/SUS nas datas estabelecidas nos cronogramas 

estabelecidos pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O repa se dos recursos financeiros previstos neste contrato ficará 

condicionado ao regular repasse de re ursos do Fundo Nacional de Saúde e no caso de eventual 

falta de repasse dos recursos financeir s correspondentes aos valores deste contrato não transfere 

à SESA e ao CONTRATANTE a obri ação de pagar pelos serviços contratados, os quais são de 

responsabilidade do Ministério da Saú e/ Fundo Nacional de Saúde para todos os efeitos légais. 

PARÁGRAFO QUARTO: DA FRA DE E DA CORRUPÇÀO 

Quando o CONTRATADO for inclus , ou fizer parte, de qualquer programa desenvolvido pela 

CONTRATANTE que obtenha finan iamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, deverá observar que: 

1. O Banco Mundial exige que o Est do do Paraná, através da Secretaria de Estado da Saúde, 

Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiá~ do empréstimo do Banco), Concorrentes, 

Fornecedores, Empreiteiras e seu agentes e declarados ou não), subcontratados, 

. . . - i. "' i.V\ 

86~ 



Mun cfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel p,., cópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

subconsultores, prestadores de serviço e qualquer pessoal de sua equipe observem o mais alto 

padrão de ética durante todo o process de ]icitação e execução desses Contratos. 

Em consequência desta politica, o Ban o: 

a) Define, para os propósitos desta clá sula, os termos estabelecidos abaixo: 

(i) "prática corrupta" significa ferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com o objetiv de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

(ii) "prática fraudulenta" signifi a a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

(iii) "prática colusiva" significa e quematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

Concorrentes, com ou sem o conh cimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

(iv) "prática coercitiva" signifi a causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua pr priedade visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execuçã do contrato; 

(v) "prática obstrutiva" significa 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou oc ltar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a 

investigadores, com o objetivo de im edir materialmente uma inspeção do Banco de alegações 

de prática corrupta, fraudulenta, coer itiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar 

qualquer parte interessada, para i edi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes a investigação ou ao seu pro seguimento, ou 

(bb) atos cuja intenção seja impedi materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

promover inspeção ou auditoria. 

(b) Rejeitará proposta de adjudi ação se concluir que o Concorrente indicado para 

adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de senriços, 

fornecedores e/ou seus empregados, te am, direta ou indiretamente:, se envolvidos em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas ou c ercitivas. ao competir pelo contrato em questão; 

( c) Declarará misprocurement (pr cesso de aquisição viciado) e cancelara a parcela do 

empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer Amento, comprovar a prática corrupta, 

fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos repiW~tantes do Mu~uário ~u dos recebedores 



Mun cf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pri cópia Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

dos recursos do empréstimo no deco er da licitação ou da execução do contrato, sem que o 

Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para 

remediar a situação, inclusive se falh em informar tempestivamente ao Banco no momento que 

tenha tomado conhecimento de tais pr' icas; 

(d) Aplicará sanção sobre uma em resa ou pessoa fisica, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos aplicáveis de Banco, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo dete inado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo 

Banco; e (ii) para ser um subempreit iro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de 

serviço nomeado de uma empresa e egível que esteja recebendo a outorga de um contrato 

financiado pelo Banco; 

(e) Exigirá a inclusão, em editais contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de 

CLÁUSULA no sentido de que s Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus 

subcontratados, agentes, pessoal, co sultores e prestadores 'de serviços permitam ao Banco 

inspecionar todas as contas, registros outros documentos referentes à licitação e a execução do 

contrato, bem como serem tais docum tos objeto de auditoria designada pelo Banco. 

(f) O Contratante, garantida a prev a defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e 

previstas na legislação brasileira, se e mprovar o envolvimento de representante da empresa ou 

da pessoa física contratada em práti as com1ptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no 

decorrer da licitação ou na execução d contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais 

medidas administrativas, crim!nais e cí ds. 

2. Considerando o disposto na LÁUSULA 1ª (a) e suas Sub-cláusulas (i) a (v) destas 

Instruções aos Concorrentes - IAC, o oncorrente vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na ipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, pelo Banco, mediante adfantamento ou reembolso, permitirá que o orgrutlsmo 

financeiro e/ou pessoas por ele fori:na] ente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos e re istros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

3. Além disso, os Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas 

Condições Gerais do Contrato (CGC). 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS ALTERAÇÕES E DOS ADITI OS 



Muncf de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pr 
85.560-000 

cópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
CHOPINZINHO PARANÁ 

O presente contrato poderá ser al erado mediante a celebração de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, especificamen!e nos c sos previstos nos parágrafos a seguir e nos casos previstos 

em lei, exceto no seu objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durant o prazo de vigência do contrato, não haverá possibilidade 

de reajuste de valores. Quando houve revisão da tabela SUS, deverá ser necessário anotar no 

processo a origem e autorização da re isão dos valores, no caso, a Portaria, a data de publicação 

do DOU - Diário - Oficial da União e roceder-se-á a atualização do Plano Operativo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Altera ão mediante Termo Aditivo no caso de acréscimos 

financeiros repassados pelo Ministéri da Saúde deverá ser anexada a Portaria Ministerial e 

proceder-se-á a atualização da progran ação físico-financeira. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de descredenciamento/desabilitação de serviços 

prestados pelo CONTRATADO, a rogramação físico-financeira deverá ser revisada pelas 

partes, mediante elaboração de r rmo Aditivo, deduzindo-se, se necessário, o valor 

correspondente à área de assistência d sabilitada/descredenciada. 

PARÁGRAFO QUARTO: Quando cessário, complementar o presente contrato com recursos 

financeiros adicionais, os mesmos oderão ser incluídos, desde que haja disponibilidade 

orçamentaria e financeira, mediante a celebração de Termo Aditivo, observando-se os limites e 

disposições da Lei nº 15.608/2007. 

PARÁGRAFO QUINTO: Será el borado Termo Aditivo quando houver alteração de 

programação física e financeiro amb latorial devido à existência de pactuações/repactuações 

entre gestores do SUS, proceder-se-á a atualização programação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescind.do: 



Mun cfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pr: cópia Kurpel, nº 3.811 - Te.lefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

I. Pela SESAIFUNSAÚDE/CO TRATANTE, quando houver descumprimento de suas 

Cláusulas e condições, ou seu cumpri ento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem 

justa causa ou prévia comunicação à inistração; 

II. Por acordo entre as partes, des e que haja conveniência para a administração; 

III. Em caso de expressa manifest ção da contratante, por superior interesse público, através 

de rescisão administrativa a qual dev á ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo 

de antecedência de 30 (trinta) dias, se prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção 

do contrato; 

IV. Pelo contratante nas hipótes s previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 

15.608/2007; 

V. Caso o Município deixe de est sob a Gestão Estadual. 

VI. Nos casos previstos na Lei nº 8. 66/1993. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A contra ada reconhece os direitos da contratante à rescisão 

administrativa no caso de inexecução otal ou parcial do contrato, nos termos do art. 99, X, bem 

como nas situações previstas na Lei 8. 66/1993, gerando automaticamente à nulidade do M.emo. 

nº 117/2016IL, conforme art. XII, da ei Estadual 15.608/2007. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao p esente contrato o disposto na Lei Estadual nº 15.698 de 

16.08.2007, e subsidiariamente o disp sto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e as penalidades se undo Resolução SESA nº 0462/2005, Artigos 7° e 8°, 

especialmente: 

I - advertência escrita - quando houve distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em preju zo ao usuário, nem em ato lesivo ao SUS, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo par correção - impostas em razão de excessos ou omissões 

que configurem distorções médias ou raves, que ~ ser corrigidas e ~quadas no prazo de 

30 a 60 dias. l ~ 1 ,../'! 



Mun cf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 ,. 
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III - penalidades pecuniárias - a) mul -dia devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desa Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) do último faturamento mensal liquidado; b) multa-dia devido a suspensão, inexecução 

ou execução parcial ou paralização i ustificada na prestação do serviço, correspondente a 1 % 

(um por cento) do último faturarnent mensal e liquidado, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 20 (vinte) dias multa; c multa de 1 % (um por cento), calculada sobre último 

faturarnento mensal e liquidado, quan o verificada distorções médias; d) multa de 5% (cinco por 

cento), calculada sobre o último fatur mento mensal e liquidado, quando verificada distorções 

graves; e) multa de 30% (trinta po cento), calculada sobre último faturarnento mensal e 

liquidado, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou pârcial 

injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa de 

50% (cinquenta por cento), calculada obre último faturarnento mensal e liquidado, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por a os de improbidade administrativa praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestaçã de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros ao SUS, ou que infrinjam a normas legais do SUS. 

V - rescisão do contrato - será determ· iada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO: A fiscali ação do presente contrato será efetuada pelo Secretário 

Municipal de Saúde de Chopinzinho, e conjunto com o Conselho Municipal de Saúde, cabendo 

ao primeiro lavrar as penalidades cabí is nas hipóteses de descumprimento contratual. 

CLÁUSULA OITAVA 

DOS CASOS OMISSOS 

Fica definido que as questões omissa serão resvlvidas de comum acordo entre as partes, de 

acordo com a Legislação vigente já 'itada, Portarias expedidas pelo Ministério da Saúde e 

Resoluções SESA, ou se necessário, en ·aminhadas ~missão Intergestore .. s Bipartite. 

IYt\ t~ 1~ 



Mun cfpio de Ohopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 
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CLÁUSULA NONA 

DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará publicação do extrato do presente contrato no Diário 

Oficial do Município de conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA VIGÊNCIA 

O presente CONTRATO vigera pelo p azo de 12 (meses), a partir da data de sua assinatura., 

O CONTRA TO poderá ser prorrogad caso haja interesse entre as partes por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de p eços e condições mais vantajosas para a administração 

limitado a sessenta meses, conforme A . 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO MONITORAMENTO E AVAL AÇÃO 

Deverá quadrimestralmente e obrigat riamemc, ser realizada uma reunião de monitoramento e 

avaliação dos serviços com o Gest r, para elaboração de relatório de acompanhamento e 

fiscalização da qualidade dos serviços restados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cho inzinho, Estado do Paraná, para dirimir questões sobre a 

execução do presente contrato e seus itivos que não puderem ser resolvidas de comum acordo 

pelos partícipes, nem pelo Conselho M icipal 



Mun cfpio de Chopinzinho 
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CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Pr; cópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
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E, por estarem, assim, justos e acord dos, os partícipes firmam o presente instrumento em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para o devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

Prefeito 

TESTEMUNHA 

\--- ..... 

~~>.-----------+-------'-----
(~ 
'··.Ô!ÊKÍii'~R*~;:: 

Presidente - da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - AP AE 

TESTEMUNHA 

Chopinzinho, 30 de setembro de 2016. 
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lípà 
t$'a!Ti:á< dét · 
~,..;APSUS 
B2Nalrir:.R$ 
wmtê e:.éfóis · 
~i~f;2016. 
~~:666[93. 

=n~~icf~. 
~--~"-;, ' ' . . ' 

·.c6ntratànte: 
fN;Betker& 
~uipamentC>s 
:mQJafllª· . de 
!!e ..:.APSUS 
sff:valor: RS 
quenta e dois 
flº 96/2016. 
Lei 8.666/93. 
:ia assinatura: 
lo Município e 

Contratante: 
atada: BSH 
tquipamentos 
~rograrr-~ de 
de-, ;us. 
43R. Vàfür: R$ 
arenta reais). 
; Fundanientci 
Elemento de 

tS 29/0912016. 
ípio e Vantuir 

Contratante: 
tratada: JD 
t'. Aquisição de 
ndimento ·ao 
mária à SalJde 
to nº 8201~BR. 
1arenta e nove 
nº 96/2016. 
Lei 8.666/93. 
da assínatura: 
elo Município e 

l. Contratante: 
C.R Indústria e 

,,·'~~~~~~~~~',_~Y·Çõ;, '-'UI~-· 

. . . tji;ífsi~o. de · Equip mentas 
. /Atendimento ao Progr ma de 

... . . . . 'Ção da Atenção Primária à Saúde - PSUS, 
· Banco Mundial - BIRD, Contrato nº 8201-BR. for: R$ 
5.960,78 (cinco mil, novecentos e sessenta reE}iS e 
sétenta e oito centavos) .. Origem: Pregão .Eletr níoo .nº 
96/20.16. Fundamento Legal: Lei. nº .10.520 2, Lei 

·a.666193. Elemento de despes~: 1457:-14~: .ata.da 
assiriatura:29109{2016. Assinam: Rogét;io M . ttp, pelo 
Munb;:ípio e OdairJosé Sártorpela~pf~!'Jª~ · 

Espécie: E.xtrato do Contrato 34~f4()1G.' Con ratante: 
Município de ·Chapinzihho. Contratada::Metatic Medical 
Produtos Hóspitataresltda.- Ef>P. ôbjet.6: Aq.µi 'ção de 
Equipamentos Pérmanentes. em . Atenqim nto ao· 
Programa de Quálificação dá Atenção Primária · Saúde 
-APSUS,Banco Mundial-BIRD, Contrato nº 01-BR. 
Valor: R$ 1.340,00 (mil, trezentos e quarent reais). 
Origém:. Pregão Eletrônico nº 96/2016. Fun amento 
L!:lgal: Lei nº 10.520-02, Lei 8.66q/93. Ele ento de 
despesa: 1457-1458. Data da assinatura: 2919/2016. 
Assinam:. Rogério Masetto, pelo Município e Vinicius 
Martins Stokloski pela empresa. 

Espécie: 'Extrato· do Contrato ~6/2016. C tratante: 
Municipio de Chopinzinho. Cqntratada: Có_m, reio de I 
~ténais Médicós Hospitalares. Macro:súl Ltd Objeto: . · 

:.it':..\tt4!~ção .de Eq,uipamenlos Perrnan~,. e:s em · 
}A,endímênto ao Pn;igrama de Qualificiação 't1a Atenção 
:f'r~a•.ã•.$aúde .. ""'."·APSUS •.. Bancó Mundial..,. BfRp, 
~êõlixttaronºB201;.BR. Valor:.R$1.34o;oo (mil, tr zer\tos e 
'.' .. ·· . . •. reais)~. (,)rJgem: Pregão Eletrõnico. nº 96/2016. 

·~. t..e~~: Lei nº 1Q:520--02, LeL .666193. 
· ·. ~~$$a:i1457-~458. Data. da·a sínatura: 

. .·. ~ASSfna.m: Rogérío Masetto, pelo M nicfpio e 
. .§J~~~tdôTú,fio J)e.la.empr13sa. 

•' 'J~~~e: 'ê<trato do Çontrato 347/2016. Co tratante: 
·· · Milnitjpio .de Chopinzinho. Contratada: PPS Produtos 

·para · $aúde ttda - . EPP. Objeto: Aqui ição de 
· Equipámênfos Permanentes em Atendi . nto · · ao 
Prog~~ade Q4a,lificaç:ão daAt1:mção Primári à Saúde 
.:.. APSUS,Banco Mundiâl - BIRD, Contrato nº 201 ~R. 
Válor: R$ · 3.&9.4,96 (três mil, oitocen~os e venta e 
quatro reais e noventa e seis centavos). Orige : Pregão 
Eletrônico nº96/2016. Fundamento Legá!: Lei 0 10,520-
02, Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1457-1 58. Data 
da assinatura: 29/09/2016. Assinam: Rogério Masetto, 
pelo Município e Patrícia Bach pela empresa. 

Espécie: Extra~0 oo Contrato 34~/2016. C tratante: 
Municipio de Chopinzinho. Contratada!Semin Produtos. 
Educativos e. Serviços Ltda ~ EPP. Objeto: Aq j~ição de !.· 
Equipamentos , Permanentes . em. Atendi en~o ao 
Programade OIJalificação daAtenção:Primé:\íi .·à Sé!úde 
-APSUS, Ban<X;JMundial - BIRD, Contrato nº 201 ;.BR. 
Valor: R$ 1 ~784,00 (rnU. seiece~tos: ~ oitent e quatro 

.. reais). Origem.:. Pregã.o E:fet,r9nico nº 9612016. 
Fundamento Lêgaf: . Lei h~ 1Ct520-02, .Lei 8:666/93. 
Elernento-de d~a: .1457· 1~5ê; Dáta da a sinatura:. 

•. 291()9/2Q1,6.~~;R.og~rl~.M~~ê,ttd,pelo .•. t1niçípio e 
Káttatl:)rahimYj;\q~i.iq~la~r~~~ · · · 

Espécie: Exttat<,í do· Cpntrat~· 34$12016. C ntratante: 
Municipio. de Chopiriziíiho. COn~tatia.:. DX lndtístria, 
Comércio, lmporta,ção· e ExportaçãoUda ·E P'. Objeto: 
Aquisição de Equipa!Tlento·s Permane tes em 
Atendimento ao Programa de QuàJifieaçãó d ·Atenção 
·Primária à .Saú~ ..,. APSUS; Bànco Mundi. · - BiRD, 
Contratonº 82ot~BR \lalor: R$1.324,98 (mil;t ezentos e 
vinte e qu~tro reais Énfover\ta.e·oito centavo . Origem: 
Pregão Eletrônico nº 96/2016. Fundamento L gal: Lei nº • 
10;520--02. Lei 8.6.66/93. Elem~nto d~ desp sa: 1457-
1458. Data da assinatura: 29/0972016. Assina : Rogério 
Masetto, pelo Município e ClaudiaSpei;ge pela mpresa. 

' . 
Espécie: Extrato do Contrato 350/2016. C !1tratante\ 
Município de Chopil1zinho. Contrata~ª'· AS3 CIAÇAO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAEDE 

_ .... ,.... .... _,_, _1,•·-·- -·· ---·-··-·- ---·-- --· --··---------~-

Município de Chopinzinho. Contratada: ASSOCIAÇÃO Í 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -APAE DE 9 ... ' 
CHOPINZINHO, CNPJ: 80.871.361/0001-42. bbjeto: . ~· . 1 
Contratação de Serviços Assistenciais a Saúde 
Ambulatorial para Atendimento ~ Alun9s com 
Necessidades .. Especiais .•. Valor.··. ..• ... · •. ·.· .. R$ ... 41251,54 
(quatromiJ,duzentóse . ' r~e . · .. enta 
.e quatro cen~vôs). · ···· ·· 
irp~ii\'i:te R$. 
nové!lta reals'.e:guàrên . . ..... ··· ....... ·.·. ··~19em: 
lnexigibilid~dede Ucitaçãot . .· r$;ftlfidamentt>·l.,~al: 
Lei• 8:6661~ .. El~mentos .de. desp~sà:. (6.60) e ,(1055). 
Díi!ta da assinatura: 30/09/.fQ16., A,ssin;am: ~ogério 

. Masetto~ peloMunicípio.e~ílfl'larFrancisco Cervo, pela 
Empresa.· 

! -, 

·. · ..• < •• :: . ' 

Marcos Pascolat, Ofic~l dorseMÇO;<Je :Registro 
Ciyjl das .Pessoªs •. Natl,lrçris da · cid~çie . de 

· Ch()pinzmho, situado à:R.pa14, de.D~iembro, 
.... 39~6. faço saber gu~ pre~~em'·se ~r; e 
. apreseri~aram: os doetJ~ef:ít()s e)(igiQ.~ · pelo 
• artigot525doCódigpCivitB~iléiro: • , 

, . " ','•- ·.-- ·'.''' ," -.:·,, 

·. ALtSSON RAFAEL DA SILVA, b~asfteiro, ~olteiro, 
..natural de Chopinzinho;-P.R; .. ·n:ascidér aos 
·1211-011993;.fílho de Adelir d~SJ1va:ede ~arinês. 
Moschen. Silva, e C~MILA sAf::>::q~T,4.; b,Í.a~ileira, 
solteira, natural de Curitiba~PR~ nascida aOS' 
20/09/1991, filha de Pauto ~()QertQBapt{Sta e de · 
TerezaMariaAlessioBaptist~t : · · · 

GIUSEPPE ·LUIGI STÉDtl~(·t;ta~ifeiro,l~olteiro, 
natural de ltaituba.,PA,. nasci<:k>aos 0510911985,. 
filho_de Nelso Stédile,e.d~EslerJ~u$.i.V1 (;ome~ 
Stédile, . e ANA PAULA .MAf(fANO . B9NETE, . 
brasil~ira, solt~ira, natural ~6.Jg~.:~p, naséic:ia 
aos 25111/1988, filha de Ida Mariano Sonete. · · · ·· 
e • ,' .. ' \ • '"•, •' ,. -· ".'. 

RODRIGO CLIVO, brasileiro{soj~eirci, naturatde 
São João;-PR, nascido aos.1W1211981):filho de 
Nelson Ofivo. e de Cãrmem Ari:iavile ;01wo, e 
KELLI PAGNO, brasileira,·. solteira •. natural de 
Chopinzinho-PR, nascidà ·· aqs 18/f0/1988, filha 
de· Francisco Pagno e de Nilv~ Ceeííia $alamão 
Pagno. 

. 1 
Os Editais de Proclamas foram ·afixados nesta 
serventia de Registro Civil, emJacalde Çostume. 
Se alguém souber de. algum impeciimento, 
oponha-o nos termos datei.e.fins de direito; .. . . . . j 

Chopinzirího, 11 deootubroâe2016. 
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1jlinzinho/PR, 
mal.Datada 
l (dez) horas. 
itogia "LED" e 
encontra-se à 
Prefeitura de 

ó~.' Rua Miguel 
e no .endereço 
:mnacões ·pelo 

.·•Contratante:. 
CL K .Yokota 
1i:lipa-tneri~qs · · 
>fograma de 
de-APSUS, 
:aR. vator: R$ 
e vinte e dois 
;p~ 9612016. 
Léi 8.666/93. 
da ass•-~ra: 
ilóMu~ ,>io e 

. : Çontràtante: 
:. !taca. Eirel.i. 
:ffiàne!'ltes. ei:rt 
j~ rlii Atenção 
in~,..;B:IRD; 

~m>vecentos e 
flgem: Pregão 
:Lein.~;t-0.52~ 
~57c'1458'. Data 

l°efu~~!~; 
~,;~nt@tânt~: . 

t<>S·. 
tos· 

·mâ éte 
APSÚS, 
aJor;FW. 

~~urn reais). 
atriento 

-., de 
a: 2s1(>......201:s. 
~~c~~rl(>,s José 

~~C~tratante: 
i8ffifBeeker & 
~~tjJamentos 
Proorama de 

::..APSUS 
vàk>I": R$ 
·ntà~e_dois 

,.filq _;g.6/2016. 
~li· · · a·.oo.· ôÍ93. ,,....,~ .... ·m assinatura: 
~ Municlpi9 e 
:C,<::~< 

~~ 
.. s· 
Ri 

c;\r~st:. 

.. , .v.: .. ,·;::;. . ··-·· J ... 
. Equipamentos Permanêntes em Atendim nto ao 
Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde 
-APSUS, Banco Mundial-BIRD, Contrato nº 201-~R. 
Valor: R$ 5.280,00 (cinco mil, duz.entos e oit~ rareais) .. 
Origem: Pregão Eletrônico nº 96/2016. Fu damento 
Legal: Lei nº 10,520~02. Lei. 8.666/93. ·Ele ento de 
despesa: 1457-1458. Data da assinatura: 2 0912016, 
Assinam: Rogério Masetto, peló Município Marcos 

Nec~léif~~$. ~Especiais ... Valor Mensal R$ · t.· .. 257,,~4 

c_·qu·a·tro .. •.· m_ •. ·.n:i;a ... ~.· ... ~;···;.· ...•.. os.•.··· .e ... cin<JUenta e. s. ete.reaise c ; . uenta 

...

... \ ie quatro Cé~~~),. tótaU.zando para os 12 , eses ·a 
- importância.:~~; .H$ 51,~0;48 . (cinquenta e~m, mil 
r;ioven~a. _reat~·l~J;:fl[,$• e oito centavos).~fpngem: 
lnexig1b1hdade d~U F:undameifto Legal: 
Lei 8,666/93. Eleme (1055). 

Ribeiro Junior pelaempresa. .__, 

Espécie: Extrato do (;orif:.rato 34412016. C ntratante: 
.Municipio de Chopi!lzif:fb&. Cóntratada:.Alve e·Sartor 
· Ltda -. MÉ: 9Pjeto: ~Jsiç~ó .. de Equi amentos 
· Permanentes ·er:n: :Jl.: · · tito aº Prog ama de 
Oualifiéaçã,o da 1'~~Qçij. · · ·.:à §aúde . APSUS, 

. Banco Mundial"". BU~O, . f\tr~tg nf ~401.~BR Valor: R$ 
5.9Q0,78 (cinco mtl, n.ov~q*°'~ $.s~sén .. reais, e 
setenta e oito centavos); Qrigér\'t'. f>tegão El _ rônico nº 
96/2016. Fundamento LE!gal.:.Lei nº 10152 -02, Lei 
8.666/93. Eletnent() de -O~sp,es~: 1457-:1458 Data da 
assiryatura: 29/09/2016: Assínam: ~()gêrio Ma etto, pelo 
Município eQdjiirJ()Sé Sartorpela empresa. 

Espécie.: Extrato do Contrato 34512016, C ntratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Metaií M.edical 
Produtos Hospitalares ltda ~ EPP. Objeto: Aq isiçãó de 
Equipamentos Permanentes érn Atendi . ento ao 

•·Programa de QualificaÇão da Atenç~o Primári ·à Saúde 
~ APSUS, Banco Mundial - BIRO, Contrato nº 8201-BR. 
Valor: R$ 1.340,00 (mil, trezentos e quar ta reais). 
Origem: Pregão Eletrônico nº 96/20f6. Fu damente 
L~gaJ: Lei. nº t0.520"02, . Lei. 8:666/93. Ele ento . de 
despesa: 1457-1458. Data da assin~ttira; 2 109/2016. 
Assinam: Rogério Masetto, pe.lo Município Vinicius 
Martins Stokloski pela empresa. 

Espécie: 'Extrato do Contrato.· 34G/2016 ... c ntratante: 
Municipio de Chopinzinho. Cqntrata(fa: C · ... ércio de 
Materiais Médicos Ho~pitalare.S rxn~croSl;ll Lt~ . : . Objeto: 

··_Aquisição de E'qulpame~t.os Permaqe·te~c.em 
·Atendimento ao PtogramadeQualifl1.i3.Çao d ;A.tenção 
Primária à Saúd~ :- APSl:J$. Bgmco Mundia :- BIRD, 
Contrato; nº 82!}1-BR,. Vàlor:. R$ ·1;,340;00 (inJJ;t ·. · ,entos e 
qúarentareais}; Origem: Pregãó El~.trônico n 96/2016. 

· Fundamento Legal: Lei nº 10.520.:02, Lei $ .. 6.66/93. l 
Elemento de despesa: 1457-1458. Dé!ta da:a · sJflatura: . 
29/09R/201:f>ld, As~~~m: Rogério Masetto, pelo unicípio e · .. 
_João eioa o 1 ultopeJaempresa. 1 

Espécie: Extrato do Contrato 347/2ÇlHr ~e ntràtante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: PPS PrÓdutos 
para Saúde L.tda - _ EPP. Objeto: Aqui ição de 
Equipamentos Permanentes em . Atendi. e'nto ao 
Programa de QualificaÇão da Atençãb'Primãri à Saúde 
-APSUS, Banco Mundial .:.. BIRD,'C0rttrato .o'!> 82Q1~BR. 
Valor: R$ 3.894,96 (três mil, oito~ntos e . oyenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos). Orige · : Pregão 
Eletrônico nº 9672016. Fundamemo L'0Q~d:teí ~10.520·· 
02, Lei 8.666/93: Elemento de despesa: 1457-1 . 58. Data 
da assinatura: 29/09/2016. Assinam: Rog.éri Masetto, 
pelo Município e Patrícia Bach pela einpre~. 

E~pécie: Extrato elo Contrato 34&/2()16. C tratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada'. Semin Produtos . 
Educativos e Serviços Ltda · - EPP. Objeto: Aq ísição de 
Equipamentos Permanentes .. ·em Atendi ento ao 
Programa de QuàJiflcação da Atenção Primári à Saúde 
-APSU$, Banco Mundial -J;3.tRD, Contrato nº 201 ~BR . 
Valor. .R$ 1.784,00 (mií, setecentOs e oitent e quatro 
i'P.:RÜ:~ \ Orin~m · Pron·8n, t:l·O+·P';;.~~ ;~"' ·.,.,;o e 'J'lri."' r-, 

Data da . assinatura: . . . éi;io 
Masetto, pelo Município e.Gi( -
'Empresa.· · · 

Espécie: . Extrato do. Contràto .. 
Município .. de Chopinzinho .. Có 

·. OEPAfSEAMIG()S DOS EXC 
.c;;HciPtN?JNHo, CNPJ: ao:a11;aa ...... . 
;Contratação de Serviços As5íste'.ricl 
Ambulatorial para Atendimento a Alun!i)~i Ço.lfi: 
Necessidades . Especiais. Valor Mens111 R$ '4.257.,M 
(q~atro mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinqueniji 
é qu;;itro cer;iwvqs }, totalizando para os· 12 meses a ..•. 
import_âncía de R$ 51,09(},48 (cinqúenta. e, unt mil ·· 
noventa reais e quarenta e oito centavos).{Qrjgei:ri: 
ln~xigibil\clade de Licitação .15/2016: Fundamento ~égâl: . 
Le1 8.666/93, :Elementos de despesa: ("960} e (1059V 
Data. d.a.·.· assrnatura:. 30/09/f. 01. 6. Assirtà.~:.~R~_ '.· .... 
Masétto, pelo Municipio e Gilmar Francisco ~o. ·pe~ · · 
Empr(;}sa. · · ~' .· : _ 

j EMPRESA 
-1 
J-=-::--::,-----.,,--...-.~-........ -----+-"--.;..;,.,-..,..._4 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AM!GQsD,OS. ; 
ESCEPCIONAIS-APAEDE~ .. 

Coofonileproposla. ADECISÃQ~ 
PÍl:,30DESETEMBRODE2016;~_.f'teíéitó; 
" . . -• '' ' . . . -•· ·, . ,. ' . . : ,: -,. ;:,<., ' »· ' .· .. ,, . -~ ' 

CASAMENTO 
EDtTÁIS DÊ .PROCLAMAS DE 

' ), ' ;\ 

,· '. . -, ' ., . ' ' ::f1'· .--~--:-

Marcos Pascolat, OfiqiBI do Serviço de:iRegistro 
Civil . das . P~ssoas :Naturais da cidade de 
Chopinzjnt;O •. ~tt.Ja:do à gµa 14 de D~zembro, 
39?6,. faço .sed:>~r que pretendem•.· Se easar, e 
apresen;ta.ra'11 os d9cumentos exigidos pelo 

. artigo t:525doC:ódigoCivU.Brasiteiro: ', 
. . .. .. . } 

A~ISSON RAFAEL OAStLVA, brasileiro/solteiro, 
natural, de Chopinzinho-PR, nascido- aos 
12110/1 $93, filho. de Adelir da Silva e d~"Marinês 
Moschen Silva, é CAMILA BAPTISTA, liasileira, 
solteira, natural de Curitiba-PR, nascida ao~ 
20/09/199'1,frtha de Paulo Roberto Baptista e de· 
Tereza MariaAlessio Baptista. . ·· 

GIUSEPPE LUIGI STtDILE, brasileiro,·;solteiro, 
nat\,lral de ltaituba.;,PA, nascido· aos 05105/1985 
... 11 : , • . .. -~ ~ . ' _.:_ _: - - -- : .' ,' . , ' , ~· . '· 


